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CARTA AO LEITOR

Pequenas mudanças podem trazer enormes resultados. Essa 
lição do senso comum inspira a reportagem de capa des-
ta edição, que procura chamar a atenção das autoridades 

políticas para a vasta agenda de mudanças microeconômicas 
que podem trazer impacto amplo e imediato para o ambiente 
de negócios no país. 

O governo está atento a essa agenda. Em dezembro de 2016, 
várias medidas foram anunciadas e estão em diferentes eta-
pas de implementação. Mais importante: o ministro da Fazen-
da, Henrique Meirelles, nomeou o respeitado economista João 
Manoel Pinho de Mello para chefiar sua Assessoria Especial 
de Reformas Microeconômicas, a quem compete não só co-
ordenar a entrega do que foi prometido como planejar novas 
ações nessa área.

Sem deixar de reconhecer a importância do que já foi anun-
ciado, a reportagem de capa desta edição mostra como e onde 
é possível avançar ainda mais nessa agenda. Especialistas do 
setor privado, técnicos do governo e a Confederação Nacional 
da Indústria (CNI) indicaram um novo conjunto de ações que têm 
efeito direto sobre os desafios dos empreendedores nacionais 
e podem ajudar o país a abandonar de vez sua pior crise eco-
nômica em tempos recentes.

Neste mês, também apresentamos um balanço das nego-
ciações comerciais brasileiras, que foram retomadas após um 
período em que o país esteve imerso em questões domésticas 
internas e do próprio Mercosul. O bloco tem avançado seu diá-
logo com a União Europeia (UE) e o Brasil, individualmente, tem 
buscado ampliar a pauta comercial com o México, a Argentina 
e o Uruguai. No Oriente, o desejo é buscar acordos com o Ja-
pão e a Coreia do Sul. 

Outros temas importantes nesta edição são o avanço da re-
forma da Previdência na Câmara dos Deputados, ainda que em 
meio a dificuldades, os desafios para aumentar a produtivida-
de da porta da indústria para dentro e a preparação dos repre-
sentantes brasileiros para a edição de 2017 da WorldSkills, a 
ser realizada em Abu Dhabi. O Brasil buscará um novo ouro!

Boa leitura!

CONHEÇA O SISTEMA INDÚSTRIA

MÍDIAS SOCIAIS

CNI
A Confederação Nacional da Indústria (CNI)  representa 
27 federações de indústrias e mais de 1.200 sindicatos 
patronais, aos quais são filiadas quase 700 mil indústrias. 
Desde sua fundação, em 1938, atua na articulação com 
os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, e com 
entidades e organismos no Brasil e no exterior.

CNI
https://www.facebook.com/cnibrasil
https://www.flickr.com/photos/cniweb
https://instagram.com/cnibr/
https://twitter.com/cni_br
https://www.linkedin.com/company/cni-brasil

SENAI
https://www.facebook.com/senainacional
https://www.instagram.com/senai_nacional/
https://twitter.com/senainacional
https://www.youtube.com/user/senaibr

SESI
https://www.facebook.com/SESINacional
https://www.youtube.com/user/sesi
https://www.linkedin.com/company/sesi-nacional

IEL
https://www.facebook.com/IELbr
https://www.instagram.com/ielbr/
https://twitter.com/iel_br
https://www.linkedin.com/company/iel-nacional

SENAI
O Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) 
é um dos cinco maiores complexos de educação 
profissional do mundo e o maior da América Latina. 
Desde 1942, seus cursos já formaram quase 70 milhões 
de trabalhadores profissionais para a indústria.

SESI
O Serviço Social da Indústria (SESI) oferece, desde 
1946, soluções para as empresas industriais brasileiras 
por meio de uma rede integrada, que engloba atividades 
de educação, segurança e saúde do trabalho e 
qualidade de vida.

IEL
O Instituto Euvaldo Lodi (IEL) prepara as empresas 
brasileiras para um ambiente de alta competitividade. 
Criado em 1969, oferece soluções em gestão 
corporativa, educação empresarial e desenvolvimento 
de carreiras.
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A reforma da Previdência, que está sendo vo-
tada no Congresso Nacional, será muito po-
sitiva para quase todos os brasileiros. A in-

dústria apoia essa iniciativa essencial para acabar 
com privilégios na concessão das aposentadorias, 
contribuir para o reequilíbrio do orçamento estatal 
e estimular os investimentos e o crescimento da 
economia. Só a urgente mudança das regras vai 
assegurar o pagamento dos benefícios a milhões 
de aposentados em longo prazo. 

No formato atual, o sistema brasileiro é inviá-
vel. Os gastos previdenciários são, de longe, o maior 
fator de desorganização das contas públicas. Se-
gundo as projeções do governo, sem a reforma, as 
despesas com essa rede de segurança social pas-
sarão de 8,3% do Produto Interno Bruto (PIB) neste 
ano para 17,2% em 2060.

Em 2016, o deficit com o pagamento dos 29,2 mi-
lhões de beneficiários do Regime Geral de Previdên-
cia Social (RGPS), a que estão submetidos os empre-
gados do setor privado, foi de R$ 150 bilhões. Esse 
valor, descontada a inflação, é 60% maior do que o 
de 2015. A previsão de resultado negativo é de R$ 
182 bilhões neste ano e de R$ 202 bilhões em 2018. 

Os estados, que estão com as finanças depaupe-
radas, convivem com regimes previdenciários pró-
prios também inexequíveis. O deficit da Previdên-
cia dos 26 estados e do Distrito Federal foi de R$ 
89,6 bilhões em 2016. Sem a reforma, governado-
res terão ainda mais dificuldade para manter ser-
viços importantes para a população, como atendi-
mento hospitalar, educação e segurança. 

A situação periclitante da Previdência no Bra-
sil é o reflexo de sérias distorções, conhecidas há 

UM DESAFIO URGENTE muito tempo, como a aposentadoria precoce. A ida-
de média para a aposentadoria dos trabalhadores 
no setor privado é de 58 anos – por tempo de con-
tribuição, é ainda menor, de 54,7 anos. No serviço 
público, a média é de 60,7 anos. 

No Brasil, muitas pessoas começam a receber 
os benefícios aos 50 anos, no auge da capacidade 
intelectual para o trabalho. Isso não pode continu-
ar existindo. Em outros países é diferente. A idade 
média para a aposentadoria de homens é de 65,2 
na Turquia; 65,9 nos Estados Unidos; 70,9 no Chile; 
72 no México; e 72,9 na Coreia do Sul, por exemplo. 

Outras deturpações são acúmulo de benefícios, 
pensões pagas a viúvas por tempo demasiado e va-
lores excessivos recebidos por algumas categorias. 
Aposentados do Poder Legislativo, por exemplo, re-
cebem, em média, R$ 28.593 por mês; no Judiciá-
rio, o valor é de R$ 22.245; e no Ministério Público, 
de R$ 18.137. Por isso, os regimes próprios dos 2,7 
milhões de beneficiários do serviço público tiveram 
um deficit de R$ 155,7 bilhões em 2016.

No entanto, o teto do regime do setor privado é 
de R$ 5.531, e cerca de 64% dos beneficiários rece-
bem um salário mínimo, hoje fixado em R$ 937. A 
população mais carente, portanto, não será afetada 
pela reforma. Pelo contrário, tende a se beneficiar, 
pois as mudanças terão, como resultado, o equilí-
brio das contas e a garantia de suas aposentadorias. 

É necessário acabar com os múltiplos regimes 
previdenciários, e fixar idade e tempo mínimos de 
contribuição para a aposentadoria, com valor pro-
porcional aos anos de recolhimento. Assim como já 
fizeram muitos países desenvolvidos e em desen-
volvimento, o Brasil está acordando para a neces-
sidade de modernizar a Previdência Social. Esse de-
safio precisa ser enfrentado agora.
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CAPA

NOVAS MEDIDAS MICROECONÔMICAS DEVEM 
SER ADOTADAS COM BASE NA EXPERIÊNCIA 
E NAS SUGESTÕES DO SETOR PRIVADO, PARA 
QUE TENHAM IMPACTO IMEDIATO

O empréstimo com desconto em fo-
lha de pagamento, conhecido tec-
nicamente como crédito consig-

nado, já era uma modalidade utilizada 
por instituições financeiras e trabalha-
dores em 2003, quando o governo edi-
tou uma medida provisória com nova 
regulamentação, dando mais segu-
rança jurídica para esse tipo de ope-
ração. Num período de quatorze anos, 
entre 2003 e 2016, o volume de cré-
dito consignado, que tem juros meno-
res, passou de R$ 9,7 bilhões para R$ 
120,6 bilhões, conforme dados do Ban-
co Central, o que representou um cres-
cimento de 1.143%.

Com mais segurança jurídica, essa 
modalidade de crédito, cujo risco de 
inadimplência é muito baixo, passou a 
ser um dos principais tipos de emprés-
timo feito pelos bancos brasileiros. Sem 
a grande visibilidade das reformas es-
truturais, como as mudanças na Pre-
vidência Social, regras como essas – 
simples, acessíveis e de fácil execução 
– contribuem para melhorar o ambiente 

de negócios no país e, com isso, es-
timular a atividade econômica. Imple-
mentada de maneira adequada, esse 
tipo de medida, classificada como mi-
croeconômica, complementa as medi-
das estruturais.

“O ajuste fiscal e o afrouxamento 
da política monetária não são suficien-
tes para garantir a retomada consisten-
te do crescimento. Para que a economia, 
de fato, volte a crescer de forma sus-
tentável, é preciso, entre outras coisas, 
avançar também na agenda de reformas 
microeconômicas que ampliem a produ-
tividade como um todo”, avalia José Ro-
naldo de Castro Souza Júnior, diretor de 
Estudos e Políticas Macroeconômicas do 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplica-
da (Ipea). Esse tipo de medida, segundo 
ele, aumenta a segurança jurídica para 
as empresas.

No final do ano passado, o governo 
anunciou algumas medidas microeconô-
micas com o objetivo de estimular a ati-
vidade e, desde então, vem preparan-
do novas propostas a serem adotadas 

já neste ano, agora sob a coordenação 
do economista João Manuel de Pinho 
Mello, que desde março chefia a Asses-
soria Especial de Reformas Microeconô-
micas do Ministério da Fazenda e é um 
dos entrevistados desta edição. Além 
da Fazenda, participam da preparação 
das medidas o Banco Central e o Minis-
tério da Indústria, Comércio Exterior e 
Serviços, além de especialistas do se-
tor privado.

O objetivo geral das reformas micro-
econômicas é melhorar o ambiente de 
negócios no país e estimular a produti-
vidade. Pesquisa do Banco Mundial inti-
tulada Doing Business, que avalia e com-
para o ambiente de negócios no cenário 
internacional, coloca o Brasil na 123ª po-
sição num ranking de 190 países, atrás 
de África do Sul, China e Índia, conforme 
o relatório divulgado no final de 2016. A 
lista é liderada pela Nova Zelândia, se-
guida de Cingapura e Dinamarca. Em al-
guns itens específicos, como o tempo e a 
burocracia para abertura de empresas, o 
Brasil ficou na 175ª posição.

É POSSÍVEL 
AVANÇAR  
MAIS

Classificação mundial quanto à facilidade de fazer negócios (Doing Business/2017)

1 Nova Zelândia

2 Cingapura

3 Dinamarca

4 Hong Kong

5 Coreia do Sul

6 Noruega

7 Reino Unido

8 Estados Unidos

9 Suécia

10 Macedônia

11 Taiwan

12 Estônia

13 Finlândia

14 Letônia

15 Austrália

123 Brasil

Fonte: Banco Mundial
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Classificação mundial quanto à facilidade para abertura de empresas (Doing Business/2017)

1 Nova Zelândia

2 Canadá

3 Hong Kong

4 Macedônia

5 Azerbaijão

6 Cingapura

7 Austrália

8 Geórgia

9 Armênia

10 Irlanda

11 Coreia do Sul

12 Jamaica

13 Kosovo

14 Estônia

15 Suécia

175 Brasil

CAPA

Na atualização da Lei de Recupe-
ração Judicial, por exemplo, uma das 
ideias em discussão é mudar as regras 
de pagamento dos tributos federais, com 
prazos diferenciados de acordo com o 
porte da empresa e o valor do débito, 
segundo o economista Aloisio Araújo, 
professor da Escola de Pós-Graduação 
em Economia da Fundação Getúlio Var-
gas (EPGE/FGV). Outra coisa, diz ele, é 
a possibilidade de um maior número de 
credores participar do processo de re-
cuperação, mas, segundo Araújo, há o 
risco de as instituições financeiras re-
duzirem o volume de empréstimos, uma 
vez que, atualmente, quem financia tem 

maior participação nos processos de 
recuperação.

“Sou a favor de mais flexibilidade, 
com parcelamento mais longo no caso 
de dívidas maiores, e mais curtos quan-
do a dívida não for tão grande. O Fisco 
poderia entrar como parceiro – embo-
ra eles não possam negociar em função 
da legislação”, afirma Araújo, que par-
ticipa de grupo montado pelo governo 
para discutir a atualização da Lei de Re-
cuperação Judicial. Outra possibilidade, 
afirmou, seria a Receita Federal receber 
uma parcela igual à que é paga a ou-
tros credores.

Ainda sobre as mudanças na Lei 

de Recuperação Judicial, Araújo de-
fende que, quando um processo não 
for bem-sucedido ou não for aprova-
do, a empresa passe direto para a fa-
lência ou liquidação, mas ainda den-
tro do processo de recuperação, sem 
ter que iniciar novamente do zero. Ou-
tro ponto em discussão é a possibilida-
de de criar mecanismos dentro da re-
cuperação judicial específicos para as 
médias e pequenas empresas. “A lei 
atual não está funcionando bem para 
elas e precisamos pensar em outros 
mecanismos que sejam mais eficien-
tes”, constata. 

Defensor de uma reforma tributária, 

Os técnicos que participam das dis-
cussões comentam que as medidas se-
rão adotadas uma a uma, quando seus 
detalhes estiverem bem definidos, e não 

agrupadas como um novo pacote de estí-
mulo à economia. Elas vão desde a atu-
alização da Lei de Recuperação Judicial  
(Lei nº 11.101/05) até a simplificação dos 

procedimentos de exportação e importa-
ção, passando pela redução de burocra-
cias e facilidades para realizar transa-
ções de forma ainda mais segura. 

Recuperação Judicial

Abertura e fechamento de empresas

A simplificação do processo de aber-
tura e fechamento de empresas também 
pode melhorar o ambiente de negócios, se-
gundo Ignácio Crespo, economista da Gui-
de Investimentos. De acordo com a estima-
tiva do Doing Business, o prazo médio para 
a abertura de uma empresa no Brasil, com 
base em dados de 2015, era de 107 dias. 
Desde que a pesquisa foi 
feita, o governo adotou al-
gumas medidas para ace-
lerar esse processo e tam-
bém reduzir o prazo para 
fechamento de empresas, 
mas avalia que o proce-
dimento pode ser ainda 
mais simplificado.

Segundo Crespo, é 
necessário, também, 
adotar medidas para me-
lhorar as condições do 
capital de giro para as 
empresas e estimular os 
bancos privados a eleva-
rem essas linhas de cré-
dito. Ele lembra que o Banco Central vem 
implementando, desde o ano passado, di-
versas ações para fortalecer a cidadania 
financeira, modernizar a legislação ban-
cária, tornar o sistema financeiro mais efi-
ciente e reduzir os custos de intermedia-
ção nas operações de crédito.

Um dos objetivos do Banco Cen-
tral é aperfeiçoar os mecanismos de 
solução de conflitos entre o cidadão e 
o sistema financeiro. Nesse sentido, o 
banco pretende implementar um acor-
do de cooperação técnica com o Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ) para 
ampliar as práticas de mediação como 

instrumento para resolver, de manei-
ra mais rápida e com menos custos, os 
conflitos entre os clientes e as institui-
ções financeiras. 

Com o objetivo de reduzir o custo 
dos empréstimos, a agenda do Banco 
Central contempla as seguintes ações: 

simplificar regras do compulsório que os 
bancos recolhem à autoridade monetá-
ria; estimular os pagamentos em dia por 
meio de mecanismos como o Cadastro 
Positivo, reformulado no final de 2016, 
e a duplicata eletrônica;  regulamentar 
a Letra Imobiliária Garantida; reavaliar 
o impacto do crédito direcionado; e es-

timular uma agenda de 
discussões com as ins-
tituições financeiras e a 
sociedade para reduzir o 
spread bancário.

Também com o obje-
tivo de reduzir conflitos 
que geram inseguran-
ça jurídica, Souza Jú-
nior, do Ipea, sugere a 
criação de câmaras de 
arbitragem para assun-
tos ligados às Parcerias 
Público-Privadas (PPPs). 
“Em alguns momentos, 
o conflito acontece por-
que uma frase está mal 

redigida”, diz o especialista. Para ele, há 
um excesso de regras em áreas específi-
cas e isso pode desestimular investimen-
tos por parte do setor privado. Segundo 
Souza Júnior, diminuir os contenciosos 
jurídicos é uma medida que reduz cus-
tos administrativos. 

Regras horizontais

Regras horizontais aplicadas a todas 
as empresas: essa deve ser a principal 
diretriz das reformas microeconômicas, 
segundo André Portela, professor da Fun-
dação Getúlio Vargas (FGV) de São Pau-
lo.  Segundo ele, a existência de crédi-
tos direcionados é uma medida que gera 
distorções e precisa ser analisada sob 
esse aspecto. Ele cita, ainda, a lei do 
Simples, que tem uma intenção meritória 

de estimular o empreendedor e o micro-
empresário mas, da forma como foi de-
senhada, provoca distorções.

Ao limitar o faturamento para as em-
presas se enquadrarem no Simples, diz 
Portela, “você cria um incentivo para que 
as empresas que crescem por mérito pró-
prio precisem se dividir depois, para não 
saírem do Simples, e, com isso, ocorre 
uma pulverização de capital porque não 

tem ganho de escalas”. De acordo com 
Portela, “o ideal seria ter um Simples 
para todo mundo, com alíquotas iguais 
para todos os contribuintes. Ao criar uma 
lei para beneficiar o pequeno empresá-
rio, o governo estimula a perda de efici-
ência”, afirma. Outro ponto importante, 
segundo ele, é o tempo gasto para o pa-
gamento de tributos no Brasil, conside-
rado elevado.

“O brasileiro leva, em média, 79,5 dias 
para abrir um negócio, de acordo com o 

relatório Doing Business de 2017, do Banco 
Mundial. São necessários 11 procedimentos 
burocráticos para dar início a um negócio.”

Doing Business/Banco Mundial - 2017

Araújo é a favor da simplificação da le-
gislação do PIS/Cofins, medida já em es-
tudo pela equipe do ministro da Fazenda, 
Henrique Meirelles. “Nas minhas idas a 

Brasília, me falaram que cerca de 70% 
dos recursos no Conselho Administrati-
vo de Recursos Fiscais (CARF) estão re-
lacionados à cobrança desses tributos. 

A simplificação tende a reduzir o volu-
me de recursos apresentados pelas em-
presas contra as autuações da Receita”, 
diz o professor.



MAIO 2017    INDÚSTRIA BRASILEIRA    1312    INDÚSTRIA BRASILEIRA    MAIO 2017 MAIO 2017    INDÚSTRIA BRASILEIRA    1312    INDÚSTRIA BRASILEIRA    MAIO 2017

CAPA

“Quando se criam alíquotas diferen-
ciadas de acordo com o tipo de contrata-
ção, surgem distorções. Num escritório 
de advocacia, você pode ser contratado 
com registro em carteira ou como pessoa 

jurídica, por meio da sua empresa. Numa 
mesma atividade você tem dois tipos de 
contratação e, ao estimular a contrata-
ção como pessoas jurídicas, acaba su-
perdimensionando outros profissionais 

como os contadores”, avalia Portela. 
Isso, diz, acaba distorcendo a alocação 
das pessoas com talento, que poderiam 
estar atuando em atividades de maior 
criatividade.

Dias de trabalho perdidos com o pagamento de tributos

No Brasil, são gastos quase 85 dias ao ano com a pa-
pelada dos impostos, segundo o Banco Mundial. 

Na Organização para a Cooperação e Desenvolvimen-
to Econômico (OCDE), a média é de 6,8 dias.

Questões trabalhistas

André Portela, da FGV de São Paulo, des-
taca, ainda, a necessidade de incluir na 
agenda das reformas microeconômicas 
a questão da regulamentação das ocu-
pações. “O fato de haver muitas ocupa-
ções regulamentadas faz com que parte 
delas se torne obsoleta porque no mundo 
atual sempre surgem novas ocupações, o 
que é muito comum, especialmente em 
momentos de mudança tecnológica. E 
a nossa regulamentação de ocupações 
acaba perpetuando ocupações velhas”. 
É preciso reduzir o número de ocupações 
regulamentadas, diz ele.

Portela cita como exemplo os postos 
de gasolina, comércio no qual ele con-
sidera que o serviço de abastecimento 
pode ser feito diretamente pelo consumi-
dor, como acontece nos Estados Unidos 
e em outros países. É importante, diz, 
permitir a transição entre as novas ocu-
pações e aquelas que estão desapare-
cendo. “Do jeito que está a nossa regu-
lamentação, fica difícil essa transição”, 
avalia. “Por que não posso eu mesmo co-
locar meu combustível no posto de gaso-
lina? As regras atuais restringem o cres-
cimento”, critica o especialista.

Na regulamentação do trabalho, 
a Confederação Nacional da Indústria 
(CNI) defende diversas novas medidas, 
como, por exemplo, a redução das mul-
tas por infrações fiscais, adequando-as 
à realidade econômica do país, a revi-
são da Classificação Brasileira de Ocu-
pações (CBO) e a definição das bases de 
cálculo para contratação de aprendizes. 
Neste último caso, o objetivo é especi-
ficar, por meio de critérios técnicos, as 
funções que demandam uma formação 
profissional específica e, assim, quais 
ocupações seriam incluídas na base de 
cálculo da aprendizagem.

De acordo com a legislação atual, as 
empresas são obrigadas a destinar en-
tre 5% e 15% dos seus cargos à con-
tratação de aprendizes para a formação 
técnico-profissional metódica em ativi-
dades que demandam essa espécie de 
formação. Contudo, por interpretação do 

Ministério do Trabalho, foram incluídas 
na base de cálculo desta cota pratica-
mente todas as funções existentes na 
empresa, o que acabou também moti-
vando a alteração unilateral, pelo minis-
tério, da CBO. 

Dessa forma, quase todos os gru-
pos e ocupações profissionais iden-
tificados na CBO passaram a ser ca-
racterizados como atividades que 
demandam aprendizagem. Em conse-
quência, gerou-se inchaço da cota, de-
manda irreal para empresas e entida-
des de formação profissional. Para a 
formação de profissionais devidamen-
te qualificados, é necessário que se 
identifique, precisamente e de forma 
técnica, quais ocupações realmente 
demandam aprendizagem.

Essa mudança, segundo a CNI, fará 
com que os esforços e recursos de em-
presas e entidades formadoras sejam 
alocados de forma eficiente, o que re-
duzirá a insegurança jurídica para as em-
presas, as quais poderão focar em uma 
formação profissional efetiva, possibili-
tando inclusive contratação dos traba-
lhadores formados ao fim do contrato de 
aprendizagem.

Pela Consolidação da Leis do Traba-
lho (CLT), as empresas devem empregar 
e matricular em cursos de aprendiza-
gem profissional um número de aprendi-
zes entre 5% e 15% dos trabalhadores 
contratados, cujas funções demandam 
formação profissional. Na avaliação da 
CNI, uma vez que há demanda pela for-
mação profissional de pessoas com de-
ficiência para preenchimento das cotas 
reservadas a elas (2% a 5% dos car-
gos, proporcionalmente ao número de 
empregados em empresas com mais de 
100 empregados), e já tendo as empre-
sas que realizar formação profissional 
no nível de aprendizagem, compatibili-
zar ambas as necessidades pode repre-
sentar a melhor colocação de pessoas 
com deficiência no mercado de traba-
lho, suprindo as dificuldades em forma-
ção profissional. 

Dessa maneira, estimula-se a forma-
ção profissional, fazendo efetiva a inclu-
são. Por outro lado, reduzem-se os cons-
tantes problemas das empresas que não 
conseguem contratar pessoas com de-
ficiência habilitadas para o preenchi-
mento das vagas de trabalho em núme-
ro suficiente para o atendimento da cota 
estabelecida pela Lei nº 8.213/91. 

A entidade defende, ainda, a unifi-
cação dos critérios para classificação 
de acidentes de trabalho, uma vez que 
a ausência de padronização gera dife-
rentes interpretações sobre o tema. Atu-
almente, há ausência de padronização 
quanto à caracterização dos acidentes 
de trabalho. Isso ocorre devido à exis-
tência de duas normas legais – Lei nº 
8.213/91 e Instrução Normativa INSS/
PRES nº 31/08 – que preveem parâme-
tros diferentes para a classificação dos 
acidentes. 

A Lei nº 8.213/91 identifica os aci-
dentes de trabalho como acidente típi-
co, doença profissional, doença do tra-
balho, acidente decorrente de situação 
excepcional e acidente decorrente de 
nexo técnico epidemiológico. Já a Ins-
trução Normativa INSS/PRES nº 31/08 
reúne essas seis espécies em três gru-
pos: nexo profissional, nexo técnico in-
dividual e nexo técnico epidemiológico 
previdenciário. 

Na caracterização administrativa de 
um acidente de trabalho, a perícia do Ins-
tituto Nacional do Seguro Social (INSS), 
contudo, não segue o previsto na Lei nº 
8.213/91, mas sim o previsto na instru-
ção normativa, o que gera insegurança 
e dúvidas, quando, por exemplo, não se 
esclarece em qual dos nexos se encaixa 
o acidente típico. A unificação reduzirá 
esse tipo de imprecisão. As empresas te-
rão o direito de conhecer quais agentes 
nocivos estão causando acidentes para 
poder trabalhar em sua eliminação, os 
trabalhadores poderão postular os di-
reitos que entendem devidos e a Previ-
dência Social não terá nenhum prejuízo 
em relação ao que já é feito atualmente. 

Fonte: Bird, OCDE e Ministério da Fazenda



MAIO 2017    INDÚSTRIA BRASILEIRA    1514    INDÚSTRIA BRASILEIRA    MAIO 2017 MAIO 2017    INDÚSTRIA BRASILEIRA    1514    INDÚSTRIA BRASILEIRA    MAIO 2017

CAPA

Implantado para as exportações rea-
lizadas pelo modal aéreo, o portal vai ser 
adotado em etapas. A previsão é que até 
junho esteja funcionado para as expor-
tações pelos modais rodoviário e maríti-
mo e, até o final do ano, para as importa-
ções. “Esse portal não deve digitalizar a 
burocracia que já existe, mas simplificar 
e facilitar o processo de exportação e im-
portação. E nesse sentido, com o apoio 
do setor privado, o Brasil está inovando”, 
avalia Constanza Negri Biasutti, gerente 
de política comercial da CNI. 

Outro ponto importante, segundo ela, 
é o Acordo de Facilitação de Comércio 
da Organização Mundial 
do Comércio (OMC), as-
sinado em 2013 na In-
donésia. Em fevereiro 
de 2017, após o acor-
do entrar em vigor, a 
CNI criou o Facilitôme-
tro, infográfico que in-
forma, de modo simples 
e acessível, se o Brasil 
está cumprindo os arti-
gos do acordo. A ferra-
menta digital será atu-
alizada frequentemente 
para que o setor priva-
do possa acompanhar o 
desempenho do governo 
brasileiro na redução da burocracia e do 
custo no comércio exterior. 

O infográfico está dividido em qua-
tro cores: verde, para as ações que já 
estão prontas; laranja, para o que está 
em andamento; amarelo, para os casos 
em que o Brasil notificou a OMC de que 
havia cumprido, mas a indústria enten-
de que é necessário melhorar; e verme-
lho, para as medidas que ainda não sa-
íram do papel. 

A OMC calcula que, quando os pa-
íses fizerem as reformas previstas no 
tratado para reduzir a burocracia, o cus-
to do comércio global será reduzido 
em 14,3%, injetando US$ 1 trilhão no 

comércio internacional. Segundo Cons-
tanza, o acordo vai alavancar e acelerar 
as reformas no Brasil, que são necessá-
rias para dar mais competitividade aos 
produtos brasileiros.

Pelo acordo, os países podem notifi-
car quais compromissos previstos já es-
tão sendo cumpridos (categoria A), quais 
compromissos vão precisar de mais tem-
po para serem cumpridos (categoria B) e 
quais talvez precisem de cooperação téc-
nica ou apoio financeiro (mais voltados 
para países menos desenvolvidos). Ou-
tra inovação que o acordo traz, segundo 
ela, é a criação de um Comitê Nacional 

de Facilitação do Comércio, onde o setor 
privado deverá ter uma participação ativa.

Entre as prioridades da CNI para faci-
litar o comércio exterior, Constanza des-
taca os seguintes pontos: implantação 
do Portal Único de Comércio Exterior em 
2017, de acordo com orçamento, prazo 
e escopo planejados; promoção da ple-
na integração dos órgãos anuentes ao 
portal; realização de levantamento do 
universo de encargos, taxas e contribui-
ções arrecadados pelos órgãos anuen-
tes do comércio exterior brasileiro que 
incidem sobre as importações e expor-
tações de bens; e criação de um siste-
ma de coleta única de pagamentos de 

encargos e taxas aplicadas no comércio 
exterior brasileiro. 

Segundo ela, hoje o Brasil não tem da-
dos sobre o tempo do processo de expor-
tação e importação. Embora a Receita Fe-
deral tenha informações sobre esse prazo 
nas ações relacionadas ao órgão, faltam 
dados dos órgãos anuentes, como Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitária (An-
visa) e Sistema de Vigilância Agropecu-
ária Internacional (Vigiagro). Um estudo 
do Banco Mundial (Bird) estimou em 13 
dias esse prazo para a exportação e em 
17 dias para o processo de importação.

De acordo com o estudo Impactos 
da facilitação do comér-
cio sobre a indústria de 
transformação no Bra-
sil, se transformado em 
tarifas, o prazo teria a 
seguinte correspondên-
cia: na exportação equi-
valeria a uma taxa de 
13,4% e na importação, 
de 14% – bem acima da 
tarifa média de importa-
ção aplicada atualmen-
te no Brasil, de 7,8%. 
Segundo ela, a integra-
ção dos órgãos anuen-
tes ao processo de ex-
portação é fundamental 

para resolver esse tipo de gargalo no 
comércio exterior. “Sem essa integra-
ção não conseguiremos avançar”, afir-
ma Constanza.

Com as medidas que devem ser ado-
tadas, a CNI estima que o prazo poderia 
ser reduzido para 8 dias, nos processos 
de exportação, e 10 dias, nas importa-
ções – entrando na média dos países da 
OCDE. A FGV também fez uma estimati-
va de impacto econômico: a corrente de 
comércio teria um aumento médio de 6% 
a 7% nos próximos anos e o Produto In-
terno Bruto (PIB) subiria 1,5% (US$ 23,8 
bilhões) no primeiro ano, podendo che-
gar a 2,5% (US$ 74,9 bilhões) no 14º ano.

Os problemas mais graves no comércio exterior

Comércio exterior

O Brasil tem, hoje, cerca de 20 mil em-
presas exportadoras. O estudo Impactos 
da facilitação do comércio sobre a indús-
tria de transformação no Brasil, elabo-
rado pela FGV a pedido da CNI, mostrou 

que, entre os principais gargalos apon-
tados pelas empresas estão a burocracia 
alfandegária e aduaneira, além da mul-
tiplicidade de tarifas cobradas nos por-
tos, aeroportos e pelos diversos órgãos 

envolvidos no processo de comércio ex-
terior. Um passo para resolver esses pro-
blemas foi dado com a implementação 
do Portal Único do Comércio Exterior, no 
começo de 2017.

Posição dos problemas na escala de 1 (pouco crítico) a 5 (muito crítico)

ITEM ESCALA

Custo do transporte 3,61

Tarifas cobradas por portos e aeroportos 3,44

Baixa eficiência governamental no apoio à superação das barreiras às exportações 3,32

Oferta de preços competitivos 3,11

Tarifas cobradas pelos órgãos anuentes 3,04

Leis conflituosas, complexas e pouco efetivas 3,04

Excesso de leis e frequentes alterações de regras 3,03

Excesso e complexidade dos documentos de exportação 3,03

Tempo para fiscalização, despacho e liberação de produtos 3,00

Dificuldade de conhecimento das leis originárias de diversas fontes 2,87

Fonte: Impactos da facilitação do comércio sobre a indústria de transformação no Brasil, da CNI-FGV

“O Portal Único do Comércio Exterior “ 
não deve digitalizar a burocracia  
que já existe, mas simplificar e  

facilitar o processo de exportação  
e importação.”

Constanza Negri Biasutti, gerente de política comercial da CNI
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AS MEDIDAS QUE PODEM SER ADOTADAS  
NA NOVA AGENDA MICROECONÔMICA

Atualizar a lei de recupe-
ração judicial

O assunto vem sendo discutido por um grupo de especialistas. O ob-
jetivo é dar mais segurança jurídica a instituições financeiras que fi-
nanciam o setor produtivo.

Simplificar o processo de 
abertura e fechamento de 
empresas

Embora o governo já tenha adotado medidas para reduzir o prazo de 
abertura e fechamento de empresas, os dados mostram que o pro-
cesso pode ser simplificado ainda mais.

Facilitar os procedimen-
tos de importação e 
exportação

O assunto vem sendo estudado, desde o ano passado, pela Recei-
ta Federal, que já chegou a realizar uma consulta pública para re-
ceber sugestões. 

Implantar o Portal Único 
de Comércio Exterior, lan-
çado em 2016, até o final 
de 2017

Lançado pelo governo em abril do ano passado, o portal unifica os 
sistemas dos órgãos envolvidos no processo de exportação e im-
portação, mas ainda está em fase de implantação. O objetivo é re-
duzir o prazo de exportação de 13 para 8 dias e o de importação de 
17 para 10 dias. 

Melhorar as condições 
de capital de giro às 
empresas

Embora o governo tenha reestruturado, em 2016, as linhas de crédi-
to do BNDES para capital de giro com o objetivo de facilitar os em-
préstimos, especialistas defendem regras que estimulem os ban-
cos privados a oferecerem linhas de crédito com custos menores.

Estimular a ampliação do 
financiamento privado de 
longo prazo

A oferta de crédito, que se tornou mais seletiva durante a crise eco-
nômica, foi reduzida pelos bancos privados. Para especialistas, é 
preciso dar mais segurança jurídica aos bancos de que os emprés-
timos feitos terão garantias efetivas, que possam ser executadas 
numa eventual situação de dificuldade das empresas.

Simplificar o licenciamen-
to ambiental

O objetivo é dar mais celeridade aos processos de empreendimentos 
de menor porte e em locais mais urbanizados. Defendido por especia-
listas, o assunto vem sendo estudado no Ministério do Meio Ambiente 
e no Congresso Nacional.

     

Reduzir as multas por infra-
ções fiscais

A proposta é adequar as multas por infrações fiscais a patamares 
condizentes com a realidade macroeconômica do país, com o cui-
dado de manter o ônus daqueles contribuintes que atrasam ou so-
negam tributos, sem inviabilizar o pagamento dos valores devidos, 
em atraso ou sobre rendas omitidas. 

Definir as bases de cál-
culo para contratação de 
aprendizes ou revisar a 
Classificação Brasileira de 
Ocupações (CBO)

Alterar a legislação para especificar quais funções demandam for-
mação técnico-profissional metódica para fins de definição da base 
de cálculo da cota de aprendizes, ou revisar a CBO identificando, 
com critérios técnicos, as funções que demandam aprendizagem.

Admitir metas de segu-
rança e saúde no traba-
lho para fins de participa-
ção nos lucros e resultados 
(PLR)

O reestabelecimento das metas de segurança e saúde no trabalho, 
para fins de PLR, é uma forma simples de disseminar programas e 
ações em prol da prevenção de acidentes. 

Unificar os critérios de 
classificação de acidentes 
de trabalho

Atualmente, há ausência de padronização quanto à caracterização 
dos acidentes de trabalho. Isso ocorre devido à existência de dois 
normativos legais que preveem parâmetros diferentes para a clas-
sificação dos acidentes. 

Excluir acidentes de traba-
lho do cálculo do Fator de 
Acidente de Trabalho (FAP)

O FAP é um instrumento de promoção e incentivo à prevenção de 
acidentes, cuja metodologia precisa ser aperfeiçoada para alcan-
çar efetivamente este objetivo. 

Disponibilizar as informa-
ções do empregado afas-
tado com senha em meio 
eletrônico

Da maneira como funciona hoje, a informação sobre o local e a 
data de realização da perícia médica é de conhecimento apenas 
do segurado, sendo que a empresa à qual ele está vinculado não 
é informada. 

Criar mecanismos de inves-
tigação de barreira em ter-
ceiros mercados

O Brasil não dispõe de um mecanismo por meio do qual possa es-
tabelecer um inventário de barreiras comerciais e de investimentos 
em terceiros mercados, que seja utilizado tanto pelo governo brasi-
leiro quanto pela indústria, para realizar gestões e ações de defesa 
de interesses com vistas à sua redução ou eliminação. 

Implantar um sistema úni-
co de coleta de taxas e en-
cargos aduaneiros

A expansão do comércio exterior do Brasil requer a adoção de me-
canismos e sistemas que promovam a redução do custo e do tempo 
das transações comerciais. Atualmente, há cerca de 20 diferentes 
encargos e taxas a serem recolhidos e a implantação de um siste-
ma único de coleta resultará em ganho de eficiência, tanto para o 
governo brasileiro quanto para os operadores do comércio exterior. 

Fonte: CNI, Ministério da Fazenda e consultores privados

Iniciativas em estudo no governo (Ministério da Fazenda)

Propostas defendidas pela CNI

Medidas sugeridas por consultores privados

Atualizar a Lei de Re-
cuperação Judicial

O assunto vem sendo discutido por um grupo de especialistas. O ob-
jetivo é dar mais segurança jurídica a instituições financeiras que fi-
nanciam o setor produtivo.

Simplificar o proces-
so de abertura e fecha-
mento de empresas

Embora o governo já tenha adotado medidas para reduzir o prazo de 
abertura e fechamento de empresas, os dados mostram que o pro-
cesso pode ser simplificado ainda mais.

Facilitar os procedi-
mentos de importação 
e exportação

O assunto vem sendo estudado, desde o ano passado, pela Recei-
ta Federal, que já chegou a realizar uma consulta pública para re-
ceber sugestões. 

Implantar o Portal Úni-
co de Comércio Exte-
rior, lançado em 2016, 
até o final de 2017

Lançado pelo governo em abril do ano passado, o portal unifica os 
sistemas dos órgãos envolvidos no processo de exportação e im-
portação, mas ainda está em fase de implantação. O objetivo é re-
duzir o prazo de exportação de 13 para 8 dias e o de importação de 
17 para 10 dias. 

Melhorar as condições 
de capital de giro às 
empresas

Embora o governo tenha reestruturado, em 2016, as linhas de crédi-
to do BNDES para capital de giro com o objetivo de facilitar os em-
préstimos, especialistas defendem regras que estimulem os bancos 
privados a reduzir o custo dos empréstimos.

Estimular a ampliação 
do financiamento pri-
vado de longo prazo

A oferta de crédito, que se tornou mais seletiva durante a crise eco-
nômica, foi reduzida pelos bancos privados. Para especialistas, é 
preciso dar mais segurança jurídica aos bancos de que os emprés-
timos feitos terão garantias efetivas, que possam ser executadas 
numa eventual situação de dificuldade das empresas.

Simplificar o licencia-
mento ambiental

O objetivo é dar mais celeridade aos processos de empreendimentos 
de menor porte e em locais mais urbanizados. Defendido por especia-
listas, o assunto vem sendo estudado no Ministério do Meio Ambiente 
e no Congresso Nacional.

     

Reduzir as multas por in-
frações fiscais

A proposta é adequar as multas por infrações fiscais a patamares 
condizentes com a realidade macroeconômica do país, com o cui-
dado de manter o ônus daqueles contribuintes que atrasam ou so-
negam tributos, sem inviabilizar o pagamento dos valores devidos, 
em atraso ou sobre rendas omitidas. 

Definir as bases de cál-
culo para contratação de 
aprendizes ou revisar a 
Classificação Brasileira 
de Ocupações (CBO)

Alterar a legislação para especificar quais funções demandam for-
mação técnico-profissional metódica para fins de definição da base 
de cálculo da cota de aprendizes, ou revisar a CBO identificando, 
com critérios técnicos, as funções que demandam aprendizagem.

Admitir metas de segu-
rança e saúde no trabalho 
para fins de Participação 
nos Lucros e Resultados 
(PLR)

O reestabelecimento das metas de segurança e saúde no trabalho, 
para fins de PLR, é uma forma simples de disseminar programas e 
ações em prol da prevenção de acidentes. 

Unificar os critérios de 
classificação de aciden-
tes de trabalho

Atualmente, há ausência de padronização quanto à caracterização 
dos acidentes de trabalho. Isso ocorre devido à existência de dois 
normativos legais que preveem parâmetros diferentes para a clas-
sificação dos acidentes. 

Aperfeiçoar a metodologia 
de cálculo do FAP

O FAP é um instrumento de promoção e incentivo à prevenção de 
acidentes, cuja metodologia precisa ser aperfeiçoada para alcan-
çar efetivamente este objetivo. 

Disponibilizar as infor-
mações do empregado 
afastado com senha em 
meio eletrônico

Da maneira como funciona hoje, a informação sobre o local e a 
data de realização da perícia médica é de conhecimento apenas 
do segurado, sendo que a empresa à qual ele está vinculado não 
é informada. 

Criar mecanismos de in-
vestigação de barreira 
em terceiros mercados

O Brasil não dispõe de um mecanismo por meio do qual possa es-
tabelecer um inventário de barreiras comerciais e de investimentos 
em terceiros mercados, que seja utilizado tanto pelo governo brasi-
leiro quanto pela indústria, para realizar gestões e ações de defesa 
de interesses com vistas à sua redução ou eliminação. 

Implantar um sistema 
único de coleta de taxas 
e encargos aduaneiros

A expansão do comércio exterior do Brasil requer a adoção de me-
canismos e sistemas que promovam a redução do custo e do tempo 
das transações comerciais. Atualmente, há cerca de 20 diferentes 
encargos e taxas a serem recolhidos e a implantação de um siste-
ma único de coleta resultará em ganho de eficiência, tanto para o 
governo brasileiro quanto para os operadores do comércio exterior. 
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GOVERNO PRETENDE
CONCLUIR MEDIDAS 
MICRO E AVANÇAR MAIS

É preciso fazer várias mudanças mi-
croeconômicas para dar seguran-
ça jurídica às garantias e aos con-

tratos e, assim, diminuir os spreads de 
maneira sustentável”, afirma o econo-
mista João Manoel Pinho de Mello, che-
fe de Assessoria Especial de Reformas 
Microeconômicas do Ministério da 
Fazenda, responsável por coordenar no-
vas medidas para melhorar o ambiente 
de negócios e aumentar a produtividade. 
Formado em administração pública pela 
Fundação Getúlio Vargas (FGV) de São 
Paulo e doutor em economia pela pres-
tigiada Universidade de Stanford, ele an-
tecipa, nesta entrevista, que “há medi-
das em estudo para diminuir os entraves 
excessivos que o poder público impõe ao 
setor privado, em particular à indústria”.

O governo lançou, no final de 2016, 
um conjunto de medidas de estímu-
lo à economia que complementaram 
as reformas estruturais. Do ponto 

de vista microeconômico, qual é a 
agenda para 2017 e 2018? 
Na agenda para 2017 estão, principal-
mente, a implantação e o acompanha-
mento das medidas que foram anun-
ciadas em dezembro de 2016. Há muito 
ainda por fazer, mas o governo precisa, 
antes de mais nada, entregar o que está 
anunciado. Nunca é demais relembrar e 
ressaltar a importância do que foi anun-
ciado. A implantação das medidas já me-
lhorará muito o ambiente de negócios e, 
com isso, aumentará a produtividade da 
economia brasileira, que é a única ma-
neira de crescer consistentemente. 

Poderia dar um exemplo das ações 
para implementar o conjunto de 
medidas de 2016?
A chamada duplicata eletrônica, cujo 
nome subestima as implicações do 
instrumento para o mercado de crédi-
to, já foi entregue na forma de um pro-
jeto de lei. Esse instrumento diminuirá 

os spreads bancários em operações de 
desconto de recebíveis porque lhes tra-
rá mais segurança e visibilidade – in-
cluindo, mas não exclusivamente, as 
duplicatas – que agora poderão ser 
depositadas em plataformas eletrôni-
cas de registro. Com isso, os credores 
saberão, com clareza, se o recebível já 
foi penhorado em outra operação. Todos 
os potenciais credores terão acesso a 
tal informação. A consequência é a di-
minuição de spreads, seja pela maior 
segurança, seja pelo aumento da con-
corrência na antecipação do recebível. 
O processo de integração entre os en-
tes federativos dos procedimentos para 
abertura e fechamento de empresas é 
outro exemplo (REDSIM). A iniciativa 
do município de São Paulo, com apoio 
e ajuda da Receita Federal, facilitará 
muito. Estes são apenas dois exemplos, 
mas todas as medidas anunciadas em 
dezembro aumentarão a produtividade. 
Melhor, estão dentro do cronograma 

proposto. No mais, a agenda proposi-
tiva para o resto de 2017 e 2018 segue 
a mesma linha. Estão em estudo outras 
medidas microeconômicas com o mes-
mo objetivo: melhorar o ambiente de 
negócios e aumentar a produtividade. 

O que pode ser feito para am-
pliar a oferta de crédito para o 
empresariado?
Muito pode e já está sendo feito. Há dois 
aspectos indissociáveis, a macroecono-
mia e a microeconomia. O ajuste macroe-
conômico se manifesta na taxa básica da 
economia. O pilar da política monetária 
já está firmemente assentado. A atuação 
do Banco Central no combate às pres-
sões inflacionárias herdadas já está ten-
do efeito benéfico nas taxas básicas. No 
campo fiscal, a aprovação do teto tam-
bém ajuda muito a dar sustentabilidade 
à situação fiscal do governo. Será mui-
to importante a aprovação das mudan-
ças na Previdência. Tudo isso permitirá a 

queda sustentável da taxa de juros bási-
ca, que é condição necessária para que 
as taxas de juros para os empresários e 
consumidores caiam. Para além da taxa 
básica, há o spread bancário, a diferen-
ça entre a taxa que os tomadores pagam 
e a de captação dos bancos. O spread é 
alto quando há insegurança nas opera-
ções de crédito. Sempre que aumenta-
mos a robustez institucional, melhorando 
a qualidade das garantias, há diminui-
ção de spread. O crédito consignado e 
a alienação fiduciária são apenas dois 
dos exemplos mais ilustrativos. Dar so-
lidez aos contratos também contribui-
rá muito para a queda do spread. A re-
visão da Lei de Recuperação Judicial, 
em fase final de análise, dará mais se-
gurança ao processo de recuperação 
judicial e aumentará a recuperação de 
ativos em dificuldade, diminuindo a ta-
xas de juros que os credores cobram 
das empresas. É preciso fazer várias 
mudanças microeconômicas para dar 

segurança jurídica às garantias e aos 
contratos e, assim, diminuir os sprea-
ds de maneira sustentável. 

Quais são as prioridades do ponto 
de vista da melhora do ambiente e 
negócios?
A prioridade é implantar o que foi anun-
ciado em dezembro para que as coisas 
não fiquem pela metade, em anúncios 
vazios. As reformas microeconômicas 
podem ser individualmente pouco visto-
sas, mas juntas terão um impacto enor-
me sobre a produtividade. Há mais medi-
das em estudo para diminuir os entraves 
excessivos que o poder público impõe ao 
setor privado, em particular à indústria. 
Demoramos mais de 10 anos em média 
para analisar um pedido de patentes. 
Outros países fazem isso em menos de 
um ano. Como podemos inovar assim? 
A direção é essa: melhorar procedimen-
tos. Pouco a pouco, sem vender ilusões 
e panaceias. 

Juntas, as reformas microeconômicas terão um impacto enorme, diz Pinho de Mello 

Foto: Gustavo Raniere

JOÃO MANOEL PINHO DE MELLO, ASSESSOR ESPECIAL DO MINISTÉRIO DA FAZENDA 
PARA REFORMAS MICROECONÔMICAS, DIZ QUE AJUSTES JÁ ANUNCIADOS SERÃO 
IMPLEMENTADOS E QUE NOVAS MEDIDAS VIRÃO
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EX-MINISTRO DA FAZENDA E SÓCIO DA CONSULTORIA TENDÊNCIAS, MAÍLSON DA NÓBREGA 
DEFENDE A URGÊNCIA DAS REFORMAS TRIBUTÁRIA E TRABALHISTA, ESCLARECE SEUS 
IMPACTOS MICROS E PROPÕE O FIM DA JUSTIÇA DO TRABALHO 

Areforma trabalhista, em andamento 
no Congresso Nacional, deve avan-
çar e acabar com a unicidade sindi-

cal e a Justiça do Trabalho, diz Maílson da 
Nóbrega, sócio da consultoria Tendências 
e ex-ministro da Fazenda. “O Brasil inven-
tou um sindicalismo em que não há ne-
nhum incentivo à busca da eficiência por-
que os recursos estão garantidos e não há 
o risco de concorrência”, afirma o econo-
mista. Para ele, outro ponto importante da 
agenda é uma reforma tributária que fa-
cilite a vida das empresas ao recolherem 
tributos. O que incluiria, na opinião dele, 
a extinção do Simples.

Em sua opinião, quais as principais 
reformas microeconômicas a serem 
feitas hoje no país?
São vários os campos em que é preci-
so avançar institucionalmente, mas há 
dois que são fundamentais para o futu-
ro do país. Em primeiro lugar uma refor-
ma tributária, mas uma que seja digna 

desse nome. Em segundo, uma refor-
ma para modernizar a obsoleta legisla-
ção trabalhista brasileira. São as refor-
mas microeconômicas mais importantes 
para o Brasil neste momento e no futu-
ro. Para minha surpresa, a reforma tra-
balhista começou a andar, melhor do 
que se esperava. Teve algo praticamen-
te inédito no Brasil, que foi o Congresso 
melhorar substancialmente a proposta 
do governo, que tinha certa timidez. E o 
relator ampliou isso consideravelmen-
te para incluir o fim de uma vaca sa-
grada que é o imposto sindical, o que 
abre espaço para um segundo passo, 
no futuro, que é acabar a unicidade 
sindical. Essa reforma é fundamental 
porque elimina uma grande área de in-
segurança jurídica e de custos para as 
empresas e para o país. Por outro lado, 
pode fazer nascer no Brasil um sindi-
calismo mais legítimo e mais autênti-
co, que nasça da interação entre as li-
deranças e os sindicalizados. O Brasil 

inventou o sindicalismo em que não há 
nenhum incentivo à busca da eficiência 
porque os recursos estão garantidos e 
não há o risco da concorrência. No fu-
turo, acredito que será preciso ques-
tionar a existência da própria Justiça 
do Trabalho. O Brasil é um dos pou-
cos países do mundo que têm Justiça 
do Trabalho, sendo que com a carac-
terística exclusivamente brasileira de 
ser uma justiça que faz e revoga leis. 

Mas a tributária não é uma reforma 
estrutural? 
Essa é uma reforma micro com toda cer-
teza. A reforma estrutural não deixa de 
ser micro. Há reformas micros mais pro-
fundas e reformas estruturais mais le-
ves. Eu não faço distinção entre as re-
formas microeconômicas e estruturais. 
Qualifico a tributária como uma refor-
ma estrutural micro e uma das mais de-
safiantes para o Brasil. Duvido que seja 
feita no atual governo. Tudo depende do 

que se considera reforma. Se você muda 
a maneira de recolher PIS e Cofins, como 
o governo anunciou que pretende fazer, 
isso é uma reforma. É uma reforma que 
tem um efeito positivo ao reduzir buro-
cracia e custos, mas está longe de mere-
cer o título da reforma tributária de que 
o Brasil precisa.

Como desonerar a cadeia produtiva?
É impossível no Brasil desonerar comple-
tamente a cadeia produtiva de um bem 
exportável. O Brasil tem de reconstruir o 
seu sistema tributário de consumo e para 
isso não precisa inventar nada. O Brasil 
deveria adotar o modelo que prevalece 
em mais de 150 países, de um imposto 
sobre o valor agregado nacional arreca-
dado pela União e repartido de maneira 
automática com os estados. Isso vai im-
plicar inclusive na extinção do Simples, 
um imposto retrógrado, que se justifica 
nas circunstâncias atuais do país, que 
tem um sistema complexo e nenhuma 

pequena empresa consegue acompanhar. 
O Simples cria o chamado complexo de 
Peter Pan, no qual a empresa não tem ne-
nhum incentivo a ser grande.

O que pode ser feito para facilitar 
a abertura e fechamento de empre-
sas no Brasil?
Acho que precisa ser feita uma redução 
muito forte da burocracia.  Isso é pos-
sível se houver vontade política. A tec-
nologia digital permite hoje informatizar 
todo o processo de abertura e fechamen-
to de empresas.

E como facilitar os procedimentos 
de importação e exportação?
Há muita coisa a ser feita. O sistema ta-
rifário brasileiro bagunçou de vez. Essa 
é uma reforma microeconômica de que 
quase ninguém fala, mas será neces-
sária. É uma revisão do sistema tari-
fário, que é cheio de incongruências e 
inconsistências. 

Como melhorar as condições de ca-
pital de giro para as empresas e, ao 
mesmo tempo, estimular a partici-
pação do setor privado no financia-
mento de longo prazo?
Facilitar o crédito para as empresas é 
trabalhar na redução de amarras estru-
turais que fazem com que a taxa de juros 
seja elevada no Brasil. São duas coisas. 
Primeiro, a questão do direcionamento 
de crédito. Essa segmentação é um dos 
motivos da alta taxa de juros no país. O 
segundo é uma questão mais jurídica. 
Devemos trabalhar para mudar a cultu-
ra do Judiciário, que sempre acha que o 
devedor é um coitadinho a ser protegi-
do e que deve decidir sempre contra o 
sistema financeiro. Na questão do finan-
ciamento de longo prazo, estamos pre-
parados. Mas ao contrário do que mui-
tos dizem, não será por meio dos bancos. 
Esse vai ser um papel do mercado de ca-
pitais, que não deve ser confundido com 
a Bolsa de Valores. 

Foto: Marilia Vasconcellos

OS IMPACTOS NA PONTA
DAS REFORMAS
ESTRUTURAIS

É preciso estimular o mercado de capitais para facilitar o crédito, diz o ex-ministro
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MERCOSUL RETOMA
NEGOCIAÇÕES

COMERCIAIS
UNIÃO EUROPEIA, CANADÁ E PAÍSES  
LATINO-AMERICANOS ESTÃO ENTRE  

AS PRIORIDADES DA AGENDA 
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Depois de obter um superávit de 
US$ 47 bilhões na balança comer-
cial em 2016, o maior já registra-

do na série histórica iniciada em 1980, 
o governo brasileiro busca, agora, fazer 
novos acordos comerciais e ampliar an-
tigas parcerias. A expectativa da equi-
pe do presidente Michel Temer é que um 
acordo comercial entre a União Europeia 
e o Mercosul seja concluído no começo 
do próximo ano. Os dois blocos comer-
ciais já fizeram ofertas de redução de 
barreiras comerciais e a avaliação do go-
verno e do setor privado é que um acor-
do hoje está mais próximo, uma vez que 
há mais interesse político e econômico 
na conclusão das negociações.

As conversas entre o Mercosul e a 
União Europeia para a redução de bar-
reiras comerciais se arrastam há quase 
20 anos. Começaram em 1999, mas fo-
ram interrompidas em 2004, após uma 
troca malsucedida de ofertas por parte 
dos dois blocos. As conversas foram re-
tomadas em 2010 e, apesar das diver-
sas rodadas de negociações, estavam 
praticamente paradas até o ano passa-
do, quando a assinatura de novos acor-
dos comerciais parece ter voltado efeti-
vamente para a pauta externa brasileira. 
Na avaliação dos interlocutores que par-
ticipam das negociações, agora há maior 
suporte político dos países do Mercosul 
(Brasil, Argentina, Paraguai, Uruguai e 
Venezuela) e dos membros da União Eu-
ropeia (UE) para levar adiante as con-
versas entre os dois blocos econômicos. 

Em 2016, as exportações brasilei-
ras para a União Europeia alcançaram 
US$ 33,8 bilhões, ficando praticamen-
te estáveis em relação aos US$ 33,9 bi-
lhões exportados no ano anterior, mas 
com uma pequena queda em relação 
aos US$ 42 bilhões vendidos em 2014. 
A pauta das exportações brasileiras 
para a UE é composta, principalmente, 

por produtos básicos e semimanufatu-
rados. Os principais produtos exporta-
dos foram farelo de soja, café em grãos, 
minério de ferro, soja em grãos e celu-
lose. Mais de 7 mil empresas brasilei-
ras exportam para a União Europeia e 
quase 20 mil importam produtos do blo-
co econômico europeu.

“Há, hoje, um maior interesse dos 
países da União Europeia em fechar um 
acordo com o Mercosul”, avalia Sandra 
Rios, diretora do Centro de Estudos de 
Integração e Desenvolvimento (Cindes). 
Segundo ela, a inclusão dos acordos co-
merciais na pauta externa do Brasil co-
meçou no segundo semestre de 2015 e 
veio crescendo desde então. Na Europa, 
além do acordo de livre-comércio, tam-
bém foram iniciadas conversas com a 
EFTA (sigla em inglês para Associação 
Europeia de Livre Comércio), bloco eco-
nômico integrado por Suíça, Noruega, Is-
lândia e Liechtenstein.

Conforme estimativa da Confedera-
ção Nacional da Indústria (CNI), o acor-
do entre o Mercosul e a União Europeia 
pode ampliar as oportunidades para 
1.101 produtos brasileiros, que hoje têm 
vantagem comparativa em relação aos 
produtos europeus. Desses, 68% pagam 
tarifas. Para a entidade, é fundamental 
avançar nos temas econômicos e comer-
ciais do Mercosul porque ao se dedicar, 
nos últimos anos, à agenda política, o 
bloco econômico perdeu oportunidades 
de atrair investimentos e integrar seto-
res importantes das economias nacio-
nais que compõem o grupo.

Fora do Mercosul, também avança-
ram as negociações para ampliar dois 
acordos comerciais bilaterais que o Bra-
sil tem com o México. Um deles bene-
ficia o setor automotivo e o outro reúne 
um total de 800 produtos que têm bene-
fícios tarifários, dos quais metade tem 
alíquota zero dos dois lados e o restante 

tem tarifas reduzidas. As negociações 
para ampliar esse acordo recomeçaram 
em 2015, quando o Brasil passava por 
uma grande instabilidade política, e a ex-
pectativa era que tivessem sido concluí-
das em 2016, o que não ocorreu. A previ-
são, agora, tanto no governo quanto no 
setor privado, é concluir os termos do 
acordo no próximo ano. Em 2016, as ex-
portações brasileiras para o México so-
maram US$ 3,813 bilhões.

Os acordos comerciais voltaram à 
agenda de política externa do Brasil 
após pressão do empresariado, que re-
clamou pelo fato de o país ter ficado à 
margem de algumas negociações consi-
deradas importantes e, ao mesmo tem-
po, perdido preferência e acesso a mer-
cados relevantes. 

Recentemente, houve avanços em 
negociações comerciais com países do 
Mercosul, onde a pauta de acordos co-
merciais estava praticamente parada. A 
troca do governo argentino, com a elei-
ção de Mauricio Macri para a Presidên-
cia da República, é considerada por ne-
gociadores brasileiros como um fator 
importante para a melhora nas relações 
comerciais entre Brasil e Argentina. Em 
abril, os países integrantes do Mercosul 
fecharam um acordo de investimento en-
tre os membros do bloco e agora nego-
ciam um acordo para liberalizar compras 
governamentais – que deve entrar em vi-
gor no próximo ano, conforme expecta-
tivas do governo brasileiro e de empre-
sários nacionais. Embora não haja uma 
previsão de quando passará a vigorar, a 
expectativa é que as negociações sejam 
concluídas ainda este ano.

Ainda na região da América Latina, 
o Brasil retomou negociações com os 
países que fazem parte da Aliança do 
Pacífico (Chile, Colômbia e Peru), com 
os quais já tinha acordos comerciais 
em menor escala. Já foram negociados 

acordos em três áreas com Peru e Co-
lômbia: serviços, compras governamen-
tais e investimentos – esse último num 
estágio mais avançado. Também foi ne-
gociado um acordo de investimentos 
com o Chile, país com o qual também 
há conversas para eliminar barreiras em 
compras governamentais. De uma ma-
neira geral, o objetivo dessas conver-
sas é ampliar acordos vigentes restri-
tos às tarifas.

Recentemente, o Brasil também fe-
chou novos acordos automotivos com Ar-
gentina, Uruguai e México. Em 2016, o 
Brasil teve um superávit de US$ 4,3 bi-
lhões com a economia portenha, maior 
saldo do comércio bilateral desde 2011. 
No ano passado, as exportações para a 
Argentina tiveram um crescimento de 
4,4% na comparação com 2015, che-
gando a US$ 13,4 bilhões. 

Ainda no continente americano, o 
Brasil retomou conversa para um acor-
do comercial com o Canadá, país lista-
do como mercado relevante por parte do 
empresariado industrial. Mas a expecta-
tiva é que as negociações devem evoluir 
lentamente, uma vez que o presidente 
dos Estados Unidos, Donald Trump, quer 
rever os acordos com o Canadá que, jun-
to com o e México, fazem parte do Naf-
ta (bloco econômico que reúne os países 
da América do Norte).

O governo brasileiro estuda, também, 
a possibilidade de buscar acordos comer-
ciais com o Japão e a Coreia do Sul. No 
caso desses dois países, as tratativas 
ainda estão em estágio inicial. O gover-
no brasileiro também deve fazer consulta 
pública aos empresários para avaliar ou-
tros acordos comerciais que podem en-
trar na pauta da política externa brasi-
leira, que vem buscando uma atuação 
mais integrada entre o Ministério da In-
dústria, Comércio Exterior e Serviços, 
o Ministério das Relações Exteriores, 

o Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento e a Agência Brasileira de 
Promoção de Exportações e Investimen-
tos (Apex-Brasil).

A troca do comando no Ministério 
das Relações Exteriores, com a posse 
do senador Aloysio Nunes no lugar do 
também senador José Serra, ambos do 
PSDB, não mudou a orientação de co-
locar os acordos comerciais na pau-
ta. Num encontro com empresários e 
executivos estrangeiros realizado em 
março, em Brasília, Nunes listou três 
prioridades da nova política externa 
brasileira: aumentar a rede de acordos 
comerciais, reduzir o número de barrei-
ras injustificadas aos produtos brasilei-
ros e atrair mais investimentos para o 
setor produtivo.

No encontro, Nunes afirmou que 
“os novos acordos comerciais deverão 
ter uma concepção universalista”, o 
que significa, segundo ele, que “o Bra-
sil vai se engajar em negociações com 
países de diferentes estágios de desen-
volvimento”. Ele destacou, ainda, a im-
portância do Mercosul para aumentar a 
competitividade das economias dos pa-
íses do Cone Sul e os avanços nas nego-
ciações com a União Europeia, que, se-
gundo o ministro, podem ser concluídas 
ainda em 2017.

Além disso, temas da área de comér-
cio exterior estão na agenda de reforma 
microeconômica que o governo preten-
de colocar em discussão pública assim 
que avançarem no Congresso Nacional 
as votações das reformas da Previdência 
Social e trabalhista. O objetivo é adotar 
medidas que agilizem o processo de ex-
portação e importação, reduzindo prazo 
e procedimentos burocráticos.

Os Estados Unidos, um dos princi-
pais parceiros comerciais do Brasil, ao 
lado de China e da Argentina, também 
passaram a ter uma maior atenção do 

ponto de vista comercial, uma vez que 
o Brasil gostaria de ampliar o comércio 
no mercado norte-americano e atrair no-
vos investimentos por meio das conces-
sões públicas. Embora tenha interesse 
em aumentar a cooperação comercial 
com os Estados Unidos, o governo vem 
acompanhando de perto as diretrizes da 
administração Trump, em especial aque-
las que possam afetar os interesses co-
merciais brasileiros.

Em maio aconteceu nova reunião do 
Business 20 (B20), plataforma empresa-
rial do G20. O diretor de Políticas e Estra-
tégia da CNI, José Augusto Fernandes, 
que participou do encontro, disse que “o 
traço marcante do B20 na Alemanha foi 
a ênfase nos impactos da economia di-
gital nas várias áreas da economia”. Se-
gundo ele, “o tema esteve presente nas 
agendas de um grupo temático e tam-
bém dos grupos de comércio, pequenas 
e médias empresas, financiamento, tra-
balho e infraestrutura”. 

A próxima reunião do B20 será na 
Argentina, em 2018 . Fernandes avalia 
que o ideal seria buscar “integrar o mo-
mento da reunião do B20 com reuniões 
do G20 de modo a garantir uma maior 
interação com os governos”.  Embora a 
agenda na Argentina ainda não tenha 
sido definida, emprego e educação são 
dois temas que, na opinião do diretor 
da CNI, merecerão destaque. “Devemos 
buscar temas de interesse global, mas 
que ajudem a dar luz para a agenda de 
reformas estruturais na região, a exem-
plo das relações do trabalho e infraes-
trutura”, disse. 

O B20 foi criado em 2010 pelo G20 
como mecanismo de diálogo entre os lí-
deres empresariais globais e os chefes 
de Estado. Desde sua criação, foram en-
tregues mais de 400 recomendações de 
fortalecimento da agenda empresarial 
aos líderes do G20.
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PRINCIPAIS MERCADOS E PRODUTOS  
DAS EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS EM 2016  
(US$ MILHÕES)
DADOS DA SECRETARIA  
DE COMÉRCIO EXTERIOR

CAPA

México 3.813

Automóveis  
de passageiros 288

Veículos de carga 261

Motores para veí-
culos automóveis e 
suas partes

247

Partes e peças para 
veículos automó-
veis e tratores

155

Demais produtos 
manufaturados 148

Estados Unidos 23.156

Aviões 2.904

Produtos semimanu-
faturados de  
ferro e aço

1.271

Óleos brutos  
de petróleo 1.120

Café cru em grão 938

Celulose 871

Demais produtos 
manufaturados 783

Argentina 13.417

Automóveis de 
passageiros 3.357

Veículos de carga 1.183

Partes e peças para 
veículos automoto-
res e tratores

871

Demais produtos 
manufaturados 628

Tratores 374

Chile 4.080

Óleo bruto  
de petróleo 1.088

Carne de bovino 
congelada, fresca 
ou refrigerada

296

Demais produtos 
semimanufaturados 162

Veículos de carga 162

Chassis com motor 
e carroçarias para 
automóveis

145
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China 35.133

Soja, mesmo 
triturada 14.386

Minério de ferro e 
seus concentrados 7.314

Óleos brutos  
de petróleo 3.908

Celulose 2.163

Carne de frango 
congelada, fresca 
ou refrigerada

859

Países Baixos 
(Holanda) 10.322

Plataformas de  
perfuração ou  
de exploração,  
dragas etc.

1.312

Tubos flexíveis de 
ferro e aço 1.250

Farelo e resíduos  
da extração de  
óleo de soja

1.083

Minério de ferro e 
seus concentrados 815

Celulose 757

Alemanha 4.860

Café cru em grão 953

Farelo e resíduo da 
extração de óleo 
de soja

520

Minério de cobre e 
seus concentrados 445

Soja, mesmo 
triturada 272

Produtos semima-
nufaturados de fer-
ro ou aço

237

Japão 4.604

Minério de ferro e 
seus concentrados 1.073

Carne de frango 
congelada, fresca ou 
refrigerada

719

Milho em grãos 454

Café cru em grãos 412

Alumínio bruto 246
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INDÚSTRIA LANÇA CARTILHA PARA 
REGULARIZAÇÃO DE SINDICATOS 

Em artigo publicado no jornal O Globo, Robson Braga 
de Andrade, presidente da Confederação Nacional da 
Indústria (CNI), avalia que a proposta de modernização 
da legislação trabalhista, aprovada pela Câmara dos 
Deputados no último dia 27 de abril, firma uma impor-
tante premissa: valorizar a negociação coletiva. Segundo 
Andrade, o mundo avançou, mas a regulamentação do 
trabalho ficou estagnada no tempo. Para ele, a reforma 
incentiva o diálogo, sem revogar direitos constitucio-
nais, e privilegia o acordo coletivo, a segurança jurídi-
ca, o aumento da produtividade, a redução de custos e 
a ampliação da competitividade. 

REFORMA TRABALHISTA 
TRAZ DIÁLOGO, DIZ CNI 
EM ARTIGO EM O GLOBO

INDÚSTRIA EM AÇÃO

CONTRATE UMA EMPRESA JÚNIOR

CNI PROPÕE 86 AÇÕES PARA 
O BRASIL INCREMENTAR O 
COMÉRCIO EXTERIOR

O lançamento da campanha Contrate uma EJ foi o mote 
da comemoração de um ano da Lei da Empresa Júnior 
(Lei nº 13.267/2016) realizada, em abril, pela CNI, em 
Brasília. Participaram o Instituto Euvaldo Lodi (IEL), a 
Confederação Brasileira de Empresas Juniores (Brasil 
Júnior) e representantes de diversas entidades. A cam-
panha promove uma plataforma virtual que conectará 
empresas juniores ao mercado de pequenos negócios. 
Hoje, são mais de 11 mil jovens profissionais de 280 
universidades brasileiras, que atuam em 1.200 EJs. O 
Brasil é líder mundial na criação de firmas do segmen-
to, que faturou R$ 11 milhões, em 2016.  

Internacionalizar empresas, reduzir custos 
com comércio exterior e ampliar o merca-
do externo para produtos brasileiros são 
propostas da CNI na segunda edição da 
Agenda Internacional da Indústria, lança-
da em abril. São 86 ações prioritárias para 
2017, das quais 55 tratam sobre políticas 
comerciais e 31 de serviços de apoio à in-
ternacionalização de empresas. Os acor-
dos comerciais são parte importante da 
agenda, bem como os temas econômicos 
e comerciais do Mercosul e a formulação 
e defesa de políticas públicas.

O Programa de Desenvolvimento Associativo (PDA), 
da CNI, lançou, em abril, a segunda edição da carti-
lha Sindicato Legal, que traz o passo a passo do pro-
cesso de regularização dos sindicatos empresariais 
filiados às federações de indústria. Revisada e atua-
lizada, a cartilha incorpora alterações feitas por no-
vos atos normativos publicados entre 2010 (ano da 
primeira edição) e 2016. A publicação busca estimu-
lar a adoção de boas práticas de gestão e incentivar 
a regularização dos sindicatos, e está disponível para 
consulta no site do PDA.

R$ 53,6 MILHÕES PARA 
EMPRESAS E STARTUPS 
INVESTIREM EM INOVAÇÃO

Estão abertas, até novembro, as inscrições para o Edital de 
Inovação para a Indústria, antigo Edital SENAI SESI de Inovação. 
Destinado a promover a cultura de inovação e aumentar a produ-
tividade das indústrias, o edital prevê investimentos de R$ 30 mi-
lhões do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), R$ 
20 milhões do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (Sebrae) e R$ 3,6 milhões do Serviço Social da Indústria 
(SESI). Em 2017, a meta é financiar 285 projetos com custo individu-
al de R$ 75 mil a R$ 400 mil. Duas novas categorias foram criadas: 
Inovação Tecnológica para Micro e Pequenas Empresas Industriais, 
MEI e Startups e Empreendedorismo Industrial. 

Foto:  Sérgio Lima / CNI
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APROVADA NA COMISSÃO ESPECIAL, PROPOSTA QUE ALTERA REGRAS PREVIDENCIÁRIAS 

PASSA A VOTAÇÃO NO PLENÁRIO DA CÂMARA, ONDE PRECISA SER APROVADA 

EM DOIS TURNOS POR MAIORIA QUALIFICADA PARA SEGUIR PARA O SENADO

AGENDA LEGISLATIVAAGENDA LEGISLATIVA

Aproposta de Reforma da Previdên-
cia que tramita no Congresso Na-
cional é considerada a chave para 

controlar as despesas do governo e co-
locar a economia nos eixos, evitando-
-se, assim, o colapso das contas públi-
cas com gastos excessivos em pensões 
e aposentadorias num futuro próximo.

Todas as fichas foram apostadas pelo 
governo, que obteve sua primeira vitó-
ria com a aprovação, no dia 3 de maio, 
do texto-base da Comissão Especial que 
analisa a Proposta de Emenda à Consti-
tuição (PEC) nº 287/16 e altera as regras 
previdenciárias. Por 23 votos favoráveis 
e 14 contrários, o relatório do deputado 
federal Arthur Maia (PPS-BA) será enca-
minhado, agora, ao Plenário da Câmara 
dos Deputados, onde deverá ser anali-
sado em dois turnos e obter aprovação 
de 3/5 dos parlamentares daquela Casa.

O texto ainda poderá sofrer mudanças 
antes de entrar em sua fase crucial: ser 
aprovado por 308 dos 513 deputados em 
duas votações no Plenário da Casa para, 
então, seguir para o Senado Federal.

A proposta enviada pelo Poder Execu-
tivo ao Legislativo passou por diversas al-
terações na Comissão Especial, fruto da 
pressão de vários setores da economia 
e da sociedade. O governo espera, ago-
ra, economizar R$ 604 bilhões dos cofres 
públicos, 76% da projeção inicial, que era 
de R$ 793 bilhões para o decênio 2018-
2027, segundo expectativa do Ministério 
da Fazenda.

O texto aprovado determina a ida-
de mínima de aposentadoria de 62 anos 
para mulheres e 65 para homens, com 25 
anos de contribuição. Hoje, é possível se 
aposentar sem idade mínima, com o tem-
po mínimo de 15 anos de contribuição.

Como regra de transição, será exi-
gida a idade mínima de 53 anos para 
mulheres e 55 anos para homens, sen-
do esta elevada em um ano a cada bi-
ênio. Haverá um pedágio de 30% so-
bre o tempo de contribuição que faltar 
para atingir 35 anos (homens) e 30 anos 
(mulheres). 

Para receber o benefício integral, a 
pessoa deverá contribuir por 40 anos, 

REFORMA DA 
PREVIDÊNCIA 
AVANÇA

Comissão Especial reunida para 
votação do relatório do deputado 
Arthur Maia, que modificou 
proposta inicial de Reforma da 
Previdência feita pelo governo

seja homem ou mulher. O valor da apo-
sentadoria corresponderá a 70% do valor 
dos salários do trabalhador, acrescidos 
de 1,5% para cada ano que superar 25 
anos de contribuição, 2% para o que pas-
sar de 30 anos e 2,5% para o que superar 
35 anos. Atualmente, a soma da idade e 
do tempo de contribuição deve totalizar 
85 anos (mulher) e 95 anos (homem), res-
peitado o tempo mínimo de contribuição 
de 30 anos (mulher) e 35 anos (homem). 

Para fazer jus ao Benefício de Pres-
tação Continuada (BPC), que perma-
necerá vinculado ao salário mínimo, o 
contribuinte deverá ter idade mínima co-
meçando em 65 anos, subindo gradati-
vamente até atingir 68 anos, em 2020. 
Hoje, o BPC exige idade mínima de 65 
anos para idosos de baixa renda. 

Com relação às pensões, está manti-
da a vinculação ao salário mínimo, com 
possibilidade de acumular aposentado-
ria e pensão, desde que o benefício não 
ultrapasse o limite de dois salários mí-
nimos. Hoje, é permitido o acúmulo de 
pensão com aposentadoria.
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COMPETITIVIDADE

BRASIL MAIS
PRODUTIVO EM
NOVA ETAPA
PROGRAMA, CRIADO HÁ UM ANO, VAI ENFATIZAR AÇÕES DE EFICIÊNCIA  
ENERGÉTICA E TECNOLÓGICA. INCREMENTO EM PRODUTIVIDADE TEM  
SIDO, EM MÉDIA, SUPERIOR A 50% ENTRE EMPRESAS PARTICIPANTES

Programa foi contratado por 1.782 empresas 
brasileiras em um ano e investe, agora, em 
eficiência energética e tecnologia
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COMPETITIVIDADE

Para comemorar seu primeiro ano de 
atividade e expandir suas ações, 
o programa Brasil Mais Produtivo 

(B+P) dá início a uma nova etapa, com 
foco em eficiência energética e tecnoló-
gica. Também foi lançado um novo por-
tal que confere mais transparência aos 
resultados obtidos no processo produti-
vo da indústria brasileira. 

Criado em abril do ano passado, o 
Brasil Mais Produtivo reúne um conjun-
to de ações que visam a ampliar a pro-
dutividade das empresas participantes 
em, pelo menos, 20%, por meio da ofer-
ta de consultoria especializada a indús-
trias de pequeno e médio porte. São ava-
liados quatro aspectos: produtividade, 
movimentação, qualidade e retorno fi-
nanceiro. O objetivo é reduzir os desper-
dícios mais comuns e, desta forma, agre-
gar valor com melhorias de baixo custo 
e alto impacto. Nessa primeira fase, a 
meta foi atender a três mil empresas.

O programa é uma iniciativa do go-
verno federal, coordenado pelo Minis-
tério da Indústria, Comércio Exterior e 
Serviços (MDIC) e realizado pelo Servi-
ço Nacional de Aprendizagem Industrial 
(SENAI) e pela Confederação Nacional 
da Indústria (CNI), em parceria com a 
Agência Brasileira de Promoção de Ex-
portações e Investimentos (Apex-Brasil) 
e a Agência Brasileira de Desenvolvi-
mento Industrial (ABDI). Conta ainda com 
o apoio do Serviço Brasileiro de Apoio às 
Micro e Pequenas Empresas (Sebrae) e 
do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES).

Nesse primeiro ano, o B+P teve a 
participação de 1.782 empresas de qua-
tro setores: metalmecânico, vestuário e 
calçados, moveleiro e alimentos e be-
bidas. Essas indústrias alcançaram, em 
média, 53% de aumento de produtivida-
de, 70% de redução de movimentação, 
56,5% de melhoria de qualidade, média 
de quatro meses para obtenção de retor-
no do valor investido, e aumento de lu-
cro líquido de, em média, 10 vezes o va-
lor investido. 

Ao todo, 568 empresas de todos 
os estados brasileiros foram atendi-
das por mais de 500 consultores do 
Instituto SENAI de Tecnologia e das 
unidades do SENAI. Outras 1.214 

empresas estão recebendo consulto-
ria atualmente.

Os consultores foram treinados para 
a aplicação de ferramentas focadas no 
aumento da produtividade da indústria, 
por meio da redução dos sete tipos de 
desperdícios mais comuns: superprodu-
ção, tempo de espera, transporte, exces-
so de processamento, inventário, movi-
mento e defeitos.

Um bom exemplo de participante 
do programa é a Twin Peaks, que atua 
na área de alimentos como salgados e 
massas congeladas. Instalada em Vali-
nhos (SP), a empresa tem entre os clien-
tes supermercados, cozinhas industriais, 
hotéis, bufês, restaurantes e lanchone-
tes e produz, por dia, cerca de dois mil 
quilos de alimentos. A equipe, compos-
ta por 30 funcionários, possui engenhei-
ro de produção, nutricionista e técnicos 
em alimentos.

Após receber consultoria do B+P, a 
Twin Peaks trabalhou em pontos de me-
lhoria no padrão do tempo de ciclo en-
tre os sabores, nas perdas devido à pou-
ca prática de seus operadores, na falta 
de entrega do recheio para a produção e 
na subutilização de equipamentos. Com 
isso, ganhou entre 149% e 169% em 
produtividade e tornou-se mais compe-
titiva no mercado. Em termos de quali-
dade, conseguiu que, de nove defeitos 
identificados a cada 150 unidades pro-
duzidas, a margem de erro chegasse a 
zero. O tempo de retorno financeiro do 
programa foi de 40 dias.

Hoje, a empresa possui um projeto 
que pretende disseminar o estudo para 
as demais linhas de produtos. “Já esta-
mos finalizando as mudanças para a li-
nha de folhados. Os resultados ainda não 
estão fechados, mas já contabilizamos 
melhorias importantes”, comenta a ge-
rente comercial e sócia da Twin Peaks, 
Juliana Nishimura.

Resultados positivos como esses 
inspiraram o projeto-piloto de eficiência 
energética e tecnologia lançado em abril 
deste ano. O objetivo é atender a cerca 
de 400 empresas, o que ocorrerá a partir 
de julho. Nesta próxima fase, serão in-
vestidos R$ 8 milhões em recursos pro-
venientes de parceria com a ABDI e o SE-
NAI e também do Programa Nacional de 

Conservação de Energia Elétrica (Procel).
São previstas, ainda, ações no eixo 

“digitalização e conectividade”, destina-
das a fornecer às empresas técnicas de 
digitalização de todo ou de parte do pro-
cesso produtivo. Na prática, os consul-
tores aplicarão soluções utilizando pla-
taformas tecnológicas como: aplicação 
de realidade aumentada no chão de fá-
brica; gerenciamento remoto; implemen-
tação da internet das coisas na linha de 
máquinas; e big data.

Esses mecanismos permitirão, por 
exemplo, a tomada de decisão automa-
tizada para regulação da linha de produ-
ção, permitindo aumento do rendimen-
to e da produtividade e ajustes rápidos 
nos parâmetros para economia de recur-
sos. A metodologia poderá ser aplicada 
em qualquer setor e a expectativa é que 
outros segmentos da indústria possam 
ser integrados ao programa futuramente.

O lançamento do site Brasil Mais Pro-
dutivo foi outro passo importante no sen-
tido de possibilitar maior transparência 
nas ações desenvolvidas. Agora, qual-
quer cidadão pode verificar, pelo portal 
da internet, os resultados do programa e 
os recursos investidos. Também podem 
ser vistos casos de sucesso, bem como 
as empresas interessadas podem pre-
encher formulário para se cadastrarem 
no programa, entre outras facilidades.

Para o engenheiro de robótica Pedro 
Galhardo, que há 11 meses trabalha em 
uma empresa global em Londres (Inglater-
ra) e que já atuou como gerente de produ-
ção em uma indústria brasileira, um dos 
desafios para aumentar a produtividade é 
encontrar o ponto de equilíbrio entre atu-
ar sobre os processos produtivos e o de-
sempenho do trabalhador. “A aplicação de 
ferramentas de gestão, aliada ao investi-
mento tecnológico, para melhoria contí-
nua dos processos e sua integração com 
outros, como a avaliação da performance 
do trabalhador, serão os verdadeiros res-
ponsáveis na mudança dos resultados da 
equipe”, aponta Galhardo.

Em dois anos, estão previstos inves-
timentos de R$ 50 milhões, sendo que o 
custo de cada empresa é de R$ 18 mil – 
destes, R$ 15 mil aportados pelos reali-
zadores do programa. O restante é con-
trapartida do participante.

AUMENTO MÉDIO DE PRODUTIVIDADE DAS 
EMPRESAS QUE PARTICIPARAM DO B+P: 53%

META (SUPERADA): 20% DE AUMENTO MÉDIO

EM EXECUÇÃO: 1.214

CONCLUÍDOS: 568

TOTAL DE CONTRATAÇÕES: 1.782

META: 3 MIL EMPRESAS ATENDIDAS EM 2016 E 2017

Fonte: SENAI e IBGE (acumulado até 28.04.2017)

INDICADORES DO PROGRAMA

STATUS DE ATENDIMENTOS
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FATURAMENTO EM 
RECUPERAÇÃO

TERMÔMETRO ECONÔMICO

INDICADOR CRESCE PELA TERCEIRA VEZ EM CINCO MESES, MAS  
VARIAÇÕES POSITIVAS E NEGATIVAS DOS ÍNDICES DEMONSTRAM  
QUE RETOMADA DA ATIVIDADE INDUSTRIAL AINDA É INCIPIENTE

Impulsionado pela melhora nas expec-
tativas econômicas e pela redução da 
taxa básica de juros, que baixou três 

pontos percentuais entre janeiro e abril, 
alguns indicadores da atividade econô-
mica mostram sinais de recuperação. Em 
março, o faturamento real da indústria 
aumentou 2,4% na comparação com o 
mesmo período do ano passado, na série 
livre de efeitos sazonais, conforme dados 
da pesquisa Indicadores Industriais, di-
vulgada em maio pela Confederação Na-
cional da Indústria (CNI).

Foi o terceiro crescimento do indica-
dor nos últimos cinco meses, que acu-
mula uma alta de 5,5% nesse tempo. Os 
Indicadores Industriais mostram, ainda, 
aumento da massa salarial e do rendi-
mento, além de queda da ociosidade 
do parque industrial brasileiro. A mas-
sa salarial e o rendimento cresceram 
pela primeira vez em cinco meses. En-
quanto a massa salarial subiu 0,4% em 
março frente a fevereiro, o rendimento 

teve alta de 1,2% no período, na série 
dessazonalizada. 

Pesquisa realizada pela Fundação 
Getúlio Vargas (FGV), divulgada no co-
meço de maio, também apontou cres-
cimento da confiança do empresariado 
industrial. O Índice de Confiança da In-
dústria avançou 0,5 ponto em abril para 
91,2 pontos – maior índice registrado 
desde maio de 2014, quando estava em 
92,2 pontos. Em abril, a alta atingiu 11 
dos 19 segmentos industriais e foi resul-
tado da melhora das expectativas e sua-
ve piora da situação atual.

Enquanto o Índice de Expectativas 
(IE) teve elevação de 1,3 ponto, passando 
para 94,4 pontos (maior pontuação des-
de abril de 2014, quando estava em 96,9 
pontos), o Índice da Situação Atual (ISA) 
caiu 0,2 ponto, passando para 88,3 pon-
tos. O aumento das expectativas com a 
evolução do ambiente de negócios, que 
subiu 3,3 pontos (chegando a 97,2 pon-
tos), foi fundamental para a melhora do IE.

A pesquisa da FGV mostra, ain-
da, que cresceu a proporção de em-
presas prevendo melhora na situação 
dos negócios nos próximos seis me-
ses, de 30,7% para 39,7%, enquanto 
houve retração das que estimam uma 
piora, de 11 % para 10,4%. Ainda de 
acordo com essa pesquisa, o Nível de 
Uso da Capacidade Instalada (NUCI) 
subiu 0,3 ponto percentual em abril, 
para 74,7 pontos.

Divulgado em abril, o indicador do 
Banco Central que mede o ritmo de cres-
cimento da economia registrou avanço 
de 1,31% em fevereiro em relação ao 
mês anterior. Conhecido como IBC-Br, o 
índice criado para tentar antecipar a ten-
dência do PIB (Produto Interno Bruto) fi-
cou acima do esperado pelos analistas. 
O bom resultado foi atribuído a mudan-
ças na metodologia de cálculo da ativi-
dade dos setores de comércio e servi-
ços e à expectativa de safras recordes 
de grãos neste ano.

Indicadores Industriais de março mostram aumento do faturamento industrial,  
da massa salarial e do rendimento, e redução da ociosidade do parque industrial

FATURAMENTO
VARIAÇÃO %

Fonte: Indicadores Industriais / CNI
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CRESCIMENTO TÍMIDO 
DA ATIVIDADE INDUSTRIAL

ICEI

ICEI BAIXO EM ABRIL 
MOSTRA ACOMODAÇÃO Depois de crescer por três meses con-

secutivos, o Índice de Confiança do 
Empresário Industrial (ICEI) caiu 0,9 
ponto em abril, na comparação com 
março. Com isso, o indicador recuou 
para 53,1 pontos, o mesmo valor de fe-
vereiro. Apesar da queda, o índice man-
teve-se acima da linha divisória de 50 
pontos, o que significa dizer que os em-
presários permanecem confiantes. Em 
relação com abril de 2016, a melhora 
da confiança é significativa: alta de 16,3 
pontos. A piora do ICEI de abril deve-se, 
principalmente, a uma acomodação das 
expectativas, cujo índice regrediu 1,4 
ponto, de 58 para 56,6 pontos. 

HORAS TRABALHADAS 
TÊM RETRAÇÃO

As horas trabalhadas na pro-
dução industrial tiveram queda 
de 0,7% em março, na série li-
vre de efeitos sazonais, confor-
me os Indicadores Industriais. 
Foi o terceiro mês seguido de 
retração das horas trabalhadas, 
que acumulam redução de 1,9% 
em 2017. No primeiro trimestre, 
houve decréscimo das horas tra-
balhadas na ordem de 3,3%, na 
comparação com igual período 
de 2016. Dados divulgados pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) indicam que 
a produção na indústria brasilei-
ra caiu 1,8% em março em re-
lação a fevereiro, mas registrou 
uma expansão de 1,1% compa-
rada a março de 2016.

Emprego na indústria de transformação
Dados dessazonalizados (base fixa)

EMPREGO CAI PELO  
3º MÊS CONSECUTIVO

Evolução do nível de atividade (índice de difusão de 0 a 100 pontos)

Horas trabalhadas na produção (Indústria de transformação)
Dados dessazonalizados (base fixa)

A atividade da indústria da 
construção continua em que-
da, mas o recuo está cada vez 
menos intenso e disseminado 
pelo setor. O índice de evolu-
ção do nível de atividade atin-
giu 44,5 pontos em março, o 
maior valor desde agosto de 
2014. Embora o índice perma-
neça abaixo dos 50 pontos, o 
que denota que a atividade se-
gue em baixa, registrou cresci-
mento de 4,2 pontos em março, 
frente ao mês anterior. É o ter-
ceiro crescimento consecutivo 
e a maior elevação mensal des-
de o início da série, em dezem-
bro de 2009.

Fonte: Indicadores Industriais / CNI

Fonte: Índice de Confiança do Empresário Industrial (ICEI) / CNI

01/16 Fonte: Indicadores Industriais / CNI

Como previsto por especialis-
tas de mercado de trabalho, a 
oferta de emprego, sempre um 
dos últimos indicadores a re-
gistrar a recuperação da eco-
nomia, teve novo recuo. O em-
prego na indústria caiu 0,2% 
em março na comparação com 
fevereiro, na série dessazona-
lizada. Foi o terceiro mês de 
queda consecutiva do indica-
dor após alta de apenas 0,1% 
em dezembro, na comparação 
com novembro. No ano, o em-
prego acumula déficit de 0,7%. 
Ao se comparar os primeiros 
trimestres de 2017 e 2016, a 
queda alcança 4,4%.

Abr/16 Mar/17

Segmento Industrial
Indústria da Construção
Indústria Extrativa
Indústria de Transformação
Pequenas Empresas
Médias Empresas
Grandes Empresas

Obs.: O ICEI varia no intervalo de 0 a 100. Valores acima de 50 indicam confiança 
do empresário.
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Obs.: O índice varia de 0 a 100. Valores acima de 50 indicam aumento do nível de atividade na comparação com o mês anterior.
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O Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial do Maranhão (SENAI-MA) 
oferece 13 minicursos gratuitos em 
competências transversais. São qua-
tro cursos na área técnica (1.200 h) e 
nove de qualificação profissional (160 
h), que exigem carga horária presen-
cial de 20%. As áreas de capacitação 
são: segurança do trabalho, edifica-
ções, assistente administrativo, téc-
nico em redes de computadores, ele-
tricista, entre outros. Dentre os temas 
ministrados estão consumo conscien-
te de energia, educação ambiental, 
empreendedorismo, finanças pesso-
ais e propriedade intelectual. 

DIPLOMATAS VISITAM 
ROTA DO CHARUTO NO 
RECÔNCAVO DA BAHIA 

Uma comitiva de 30 diplomatas do Ministério 
das Relações Exteriores, de representantes da 
Federação das Indústrias do Estado da Bahia 
(FIEB) e da Confederação Nacional da Indústria 
(CNI) visitou, em março, a Rota do Charuto, no 
Recôncavo Baiano. Eles conheceram a cadeia 
produtiva do tabaco, desde o plantio da se-
mente até o charuto finalizado. O objetivo é 
apresentar o setor – que movimenta R$ 90 mi-
lhões/ano – a pessoas com potencial de difun-
dir informações comerciais para a exportação 
do produto. Cerca de 15 milhões de charutos 
são produzidos na Bahia, anualmente, geran-
do 4.500 empregos, diretos e indiretos, princi-
palmente para mulheres que representam ar-
rimo de família.

SENAI-MA APRIMORA 
ENSINO A DISTÂNCIA

GIRO  BRASIL
FIEMG INVESTE EM 
SEGURANÇA E SAÚDE  
NO VALE DO PARANAÍBA

Inaugurada em abril pela Federação das 
Indústrias do Estado de Minas Gerais 
(FIEMG), a unidade de Segurança e Saúde 
no Trabalho do Serviço Social da Indústria 
(SESI) de Uberlândia tem capacidade para 
atender a 18 mil trabalhadores e conta com 
profissionais das áreas de Medicina, de 
Engenharia Ocupacional e de Ergonomia. 
Também são oferecidos serviços para os pro-
gramas de Prevenção de Riscos Ambientais e 
de Controle Médico de Saúde Ocupacional, 
entre outros. As práticas de segurança e saú-
de no trabalho são obrigatórias pela legisla-
ção brasileira. Apesar disso, o Brasil ocupa 
o 4º lugar no ranking mundial de acidentes 
de trabalho. Em 2015, houve uma queda de 
14% no número de acidentes laborais.  

João Pessoa, Campina Grande, Patos, Sousa e Cajazeiras são os principais 
polos de produção têxtil da Paraíba e abrigam um dos pilares da produ-
ção industrial no estado, o setor têxtil. Na contramão da crise econômica, 
em abril, a Indústria Patex Patamuté Ltda. inaugurou sua segunda unida-
de para produção de fios de resíduos em Cajazeiras, no sertão. A fábrica 
atende, de forma diferenciada, aos segmentos tecelagem, malharia e fá-
bricas de barbante. Essa indústria gera aproximadamente 400 empregos 
diretos na região e produz 900 toneladas, por mês, de fios.  

SERTÃO PARAIBANO INAUGURA NOVA 
FÁBRICA DO SEGMENTO TÊXTIL

A Federação das Indústrias do Estado do Rio Grande do Norte (FIERN), a 
Federação das Indústrias do Estado do Piauí (FIEPI) e parceiros têm feito cam-
panhas de incentivo à adoção, pela indústria ceramista, da Regulamentação 
Técnica para Componentes Cerâmicos para Alvenaria, Portaria nº 558/2013 
do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro). As 
ações visam a evitar que o consumidor seja prejudicado pela compra de ma-
terial fora das normas de controle e com baixa qualidade, como blocos, tijo-
los maciços e perfurados, entre outros itens cerâmicos.

PI E RN INCENTIVAM PRODUÇÃO 
DE TIJOLOS PADRONIZADOS 
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TRUMP AUMENTA IMPOSTOS 
PARA IMPORTAÇÃO DE 
PRODUTOS 

O presidente dos Estados Unidos, Donald Trump, or-
denou, por meio de decreto, uma investigação dos 
déficits comerciais americanos. Até junho, serão ve-
rificados preços de dumping, subsídios injustos e ta-
xas de câmbio que ele acredita estarem distorcidos. 
Após a investigação, Trump adotará medidas contra 
violações da política de comércio. Em 2016, o défi-
cit comercial dos EUA com a China foi de US$ 347 
bilhões; de US$ 69 bilhões com o Japão; e de US$ 
65 bilhões com a Alemanha. Trump também assinou 
decreto para instituir sobretaxas aduaneiras de di-
versos produtos. Dados oficiais apontam que, entre 
2001 e 2016, o governo norte-americano deixou de 
arrecadar US$ 2,8 bilhões de alfândega.

A Organização dos Países Exportadores 
de Petróleo (Opep) fechou um acordo, 
em setembro de 2016, para a diminui-
ção da produção excedente em 1,2 
milhão de barris por dia (bpd), duran-
te seis meses, a partir de janeiro de 
2017. A medida foi tomada para sus-
tentar os preços. Em abril, a Arábia 
Saudita, maior membro produtor da 
Opep, comunicou às autoridades da 
Organização que, durante a reunião, 
prevista para acontecer em maio pró-
ximo, deseja discutir a extensão, por 
mais seis meses, do acordo do car-
tel de corte da produção. 

PESQUISA APONTA MELHORA 
DOS NEGÓCIOS NO JAPÃO

A pesquisa Tankan de confiança dos negócios, reportada pelo 
Banco Central do Japão, revela que, no primeiro trimestre de 
2017, as expectativas da indústria japonesa atingiram o me-
lhor índice dos últimos três anos. O estudo é uma das medi-
das financeiras chave no Japão para controle da economia e 
possui influência considerável nos preços das ações e na taxa 
de câmbio. A confiança da indústria aumentou pelo sétimo 
mês consecutivo e atingiu, em março, 25 pontos, o mais alto 
índice desde 2014. Em fevereiro, havia alcançado 20 pontos.

GIRO  GLOBAL
ARÁBIA SAUDITA 
COGITA AMPLIAR CORTE 
DE PRODUÇÃO DE 
PETRÓLEO DA OPEP

Foto: Shutterstock.com
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UE AUMENTA TARIFAS 
PARA AÇO CHINÊS

A Comissão Europeia aumentou as tarifas de importa-
ção para alguns produtos siderúrgicos chineses para 
evitar práticas de dumping, atendendo à queixa apre-
sentada pela associação de aço europeia Eurofer em 
nome dos produtores do bloco ArcelorMittal, Tata Steel 
e ThyssenKrupp. O aumento incidiu sobre aço plano la-
minado a quente, aços-liga e aços sem liga. Os impos-
tos, que eram de 13,2%, subiram para 22,6%, e as ta-
rifas passaram de 18,1% para 35,9%. A sobretaxa não 
incidiu sobre os mesmos produtos importados do Brasil, 
do Irã, da Rússia, da Sérvia e da Ucrânia. 

PROGNÓSTICOS DO FMI 
APONTAM CRESCIMENTO 
DESIGUAL EM 2017 E 2018

O Fundo Monetário Internacional (FMI) estima um cresci-
mento desigual da economia mundial até o final de 2018. 
As economias emergentes crescerão 4,5% e 4,8% em 2017 
e 2018, respectivamente. Na Ásia, o crescimento será mais 
que o dobro do registrado nas principais economias (5,5% 
em 2017 e 5,4% em 2018). A Europa avançará a uma taxa 
interanual de 2% nos próximos dois anos, similar ao rit-
mo da América do Norte (2,2% em 2017 e 2,4% em 2018). 
A América Latina crescerá mais devagar que a Europa em 
2017 (1,1%) e na mesma velocidade em 2018 (2%). 

O Produto Interno Bruto 
(PIB) da Líbia deverá ter o 
maior crescimento (53,7%)

A Etiópia, segunda 
colocada, crescerá 7,5%

O Brasil deve crescer 
apenas 0,2%
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SESI/SENAI/IEL

Primeiro colocado na maior com-
petição de educação profissional 
do mundo, em 2015, na qual con-

quistou 27 medalhas, o Brasil quer re-
petir o sucesso obtido na última edição 
da WorldSkills, ocorrida em São Paulo, 
e assim se manter como titular do me-
lhor ensino profissional do mundo. A 44ª 
edição da WorldSkills será realizada de 
14 a 18 de outubro em Abu Dhabi, nos 
Emirados Árabes Unidos. Há provas em 
áreas que vão desde a automação indus-
trial, passando pela eletrônica e eletrici-
dade, até cozinha e confeitaria.

A competição bienal reúne os me-
lhores alunos de mais de 60 países das 
Américas, Europa, Ásia, África e Pacífi-
co Sul, que disputam medalhas em cate-
gorias que correspondem às profissões 
técnicas da indústria e do setor de ser-
viços. Eles precisam demonstrar habili-
dades individuais e coletivas para res-
ponder aos desafios de suas ocupações 

EM BUSCA 
DE NOVO OURO
BRASIL QUER REPETIR RESULTADO DE 2015 E CONQUISTAR O TÍTULO DA 
WORLDSKILLS 2017. MAIOR COMPETIÇÃO DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DO 
MUNDO SERÁ REALIZADA, EM OUTUBRO, NOS EMIRADOS ÁRABES UNIDOS

dentro de padrões internacionais de qua-
lidade. Este ano, haverá participantes de 
77 países e regiões, divididos em 51 mo-
dalidades. Apenas um representante de 
cada país, seja uma pessoa ou uma equi-
pe, pode disputar cada categoria. Todos 
os competidores deverão ter até 22 anos 
de idade completados no ano da compe-
tição, exceto em quatro modalidades: ca-
beamento de rede de informação, meca-
trônica, desafio de equipe de fabricação e 
manutenção de aeronaves, que permitem 
participação de jovens de até 25 anos.

Para a edição deste ano, o Brasil sele-
cionou 48 jovens para treinamento, ven-
cedores de seletivas realizadas no ano 
passado, em 32 cidades das 27 unida-
des da Federação. Em agosto, esses jo-
vens deverão alcançar os índices técnicos 
exigidos pela organização do evento para 
dele participar. Ao todo, 407 alunos ins-
critos em cursos de educação profissio-
nal do Serviço Nacional de Aprendizagem 

Industrial (SENAI) estiveram nas seleti-
vas. Nas provas, os jovens executaram 
tarefas cotidianas de suas áreas de tra-
balho, de acordo com prazos e padrões 
internacionais de qualidade.

Para participar da WorldSkills, os se-
lecionados precisarão alcançar os índi-
ces técnicos exigidos pela organização 
do evento, que variam de uma modali-
dade para outra. Desde outubro do ano 
passado, eles integram um rigoroso trei-
namento preparatório. A primeira eta-
pa, realizada em Brasília (DF), incluiu pa-
lestras motivacionais e um diagnóstico 
completo, com exames clínicos e psico-
lógicos para traçar um quadro da saúde 
física e comportamental dos estudantes. 
Em novembro e dezembro, os seleciona-
dos trabalharam para definir um plano de 
desenvolvimento de suas competências.

Neste ano, a preparação vai de janei-
ro a setembro. Até lá, os estudantes par-
ticiparão de ciclos de treinamento de 21 

dias, com descanso de uma semana, nos 
centros de referência montados pelo SE-
NAI em Brasília, Porto Alegre e Joinville. 
Durante o processo, os jovens realizarão 
duas provas de avaliação. Às vésperas 
da WorldSkills, os selecionados passa-
rão por uma preparação para enfrentar 
as condições climáticas de Abu Dhabi 
que, em outubro, tem temperatura mé-
dia de 37°C. 

“Nossos competidores têm de estar 
focados, comprometidos e com nível de 
excelência na parte técnica para partici-
par da delegação brasileira. Sem sacrifí-
cio, ninguém é campeão”, destaca o de-
legado técnico do Brasil na WorldSkills, 
José Luis Gonçalves Leitão.

Além de preparar a delegação brasi-
leira, o SENAI também será responsável 
por capacitar treinadores e competido-
res russos para a WorldSkills 2017. Até 
julho deste ano, serão realizadas quatro 
semanas de treinamento no Brasil e três 

na Rússia, voltadas a sete áreas: meca-
trônica, eletrônica, webdesign, design 
gráfico, joalheria, manufatura integrada 
e tecnologia da moda. Os russos estão 
sendo treinados em russo e inglês por 
meio de um intérprete.

O treinamento oferecido aos russos é 
semelhante ao feito com os estudantes 
brasileiros, mas adequado às peculiarida-
des de cada competidor. A preparação in-
clui, também, a organização de uma rotina 
de treinos, aspectos psicológicos e com-
portamentais, exercícios físicos e ativida-
des para estreitar o relacionamento en-
tre competidores e instrutores. “Por uma 
questão cultural, o instrutor russo é dis-
tante do competidor; eles interagem pou-
co. Fizemos questão de aproximá-los por-
que uma equipe unida faz muita diferença 
para o resultado”, explicou Danilo Shimo-
da, responsável pela preparação compor-
tamental na unidade de Bauru (SP) e pela 
realização de eventos sociais com o grupo.

“É muito interessante ver como os 
campeões do mundo são treinados. É 
uma oportunidade rara. Faz acreditar 
que é possível alcançar meus objeti-
vos e um dia chegar ao nível do [Gio-
vanni] Kenji (medalha de ouro em web-
design na WorldSkills 2015 e um dos 
instrutores do treinamento)”, destaca 
o estudante russo Vitaly Kovor, de São 
Petersburgo.

Para o gerente-executivo de Rela-
ções Internacionais do SENAI, Frederi-
co Lamego, a contratação para treinar a 
delegação russa é um reconhecimento 
da qualidade da formação profissional 
oferecida pela instituição. “A WorldSkills 
Russia pesquisou no mundo modelos de 
referência de educação profissional e 
veio até o SENAI para organizar todo um 
programa de capacitação de professores 
e de competidores”, destaca.

Em 2015, a competição em São Paulo 
reuniu 1.190 competidores de 59 países.

Estudantes de mais de 60 países disputam a excelência 
da educação profissional na 44ª edição da WorldSkills
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SESI/SENAI/IEL

44ª WORLDSKILLS - 14 A 18/10   
ABU DHABI (EMIRADOS ÁRABES UNIDOS)

SELETIVAS REALIZADAS EM 32 CIDADES  
DAS 27 UNIDADES DA FEDERAÇÃO 

407 JOVENS DO SENAI PARTICIPARAM  
DA PRIMEIRA SELEÇÃO

48 JOVENS SELECIONADOS PARA  
O TREINAMENTO

FORMAÇÃO DA EQUIPE BRASILEIRA  
OCORRERÁ EM AGOSTO DE 2017

CONHEÇA O SISTEMA INDÚSTRIA

MÍDIAS SOCIAIS

CNI
A Confederação Nacional da Indústria (CNI)  representa 
27 federações de indústrias e mais de 1.200 sindicatos 
patronais, aos quais são filiadas quase 700 mil indústrias. 
Desde sua fundação, em 1938, atua na articulação com 
os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, e com 
entidades e organismos no Brasil e no exterior.

CNI
https://www.facebook.com/cnibrasil
https://www.flickr.com/photos/cniweb
https://instagram.com/cnibr/
https://twitter.com/cni_br
https://www.linkedin.com/company/cni-brasil

SENAI
https://www.facebook.com/senainacional
https://www.instagram.com/senai_nacional/
https://twitter.com/senainacional
https://www.youtube.com/user/senaibr

SESI
https://www.facebook.com/SESINacional
https://www.youtube.com/user/sesi
https://www.linkedin.com/company/sesi-nacional

IEL
https://www.facebook.com/IELbr
https://www.instagram.com/ielbr/
https://twitter.com/iel_br
https://www.linkedin.com/company/iel-nacional

SENAI
O Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) 
é um dos cinco maiores complexos de educação 
profissional do mundo e o maior da América Latina. 
Desde 1942, seus cursos já formaram quase 70 milhões 
de trabalhadores profissionais para a indústria.

SESI
O Serviço Social da Indústria (SESI) oferece, desde 
1946, soluções para as empresas industriais brasileiras 
por meio de uma rede integrada, que engloba atividades 
de educação, segurança e saúde do trabalho e 
qualidade de vida.

IEL
O Instituto Euvaldo Lodi (IEL) prepara as empresas 
brasileiras para um ambiente de alta competitividade. 
Criado em 1969, oferece soluções em gestão 
corporativa, educação empresarial e desenvolvimento 
de carreiras.
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WORLDSKILLS
Brasil se prepara em
busca de novo ouro

COMÉRCIO
Mercosul retoma
agenda de diálogo

PREVIDÊNCIA
Reforma avança
na Câmara
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CHEGA DE
BUROCRACIA
CHEGA DE
BUROCRACIA
GOVERNO PRECISA SIMPLIFICAR LOGO 
A VIDA DE QUEM GERA RENDA E EMPREGOS


